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RESUMO
Esta  pesquisa  procurou  investigar  as  tensões  teóricas  existentes entre  o  marxismo  e  o
eurocentrismo,  a  partir  de  uma  análise  do  pensamento  marxista  e  latino-americano  do
peruano José Carlos Mariátegui. O eurocentrismo, ao generalizar a experiência europeia para
o  resto  do  mundo,  produziu  distorções  e  legitimou  desigualdades  com  múltiplas  e
variadas incidências. Mesmo o marxismo, a mais radical das críticas ao sistema capitalista,
reproduziu  o  problema  do  eurocentrismo,  principalmente  na  sua  versão  hegemônica. A
América  Latina,  como  continente  de  enunciação  de  um  marxismo  periférico,  teve  em
Mariátegui o primeiro pensador marxista a realizar este desafio. Seu pensamento apresenta
aspectos inovadores, provocativos e atuais, ainda que não livre de limites. Ao explorar esta
questão controversa,  o  presente estudo buscou assim analisar  a  dinâmica de penetração e
ruptura do eurocentrismo dentro do próprio campo marxista, principalmente pela sua versão
periférica e latino-americana, personificada na obra original de José Carlos Mariátegui. 
Palavras-chave: Pensamento  Latino-americano;  Marxismo;  Eurocentrismo;  José  Carlos
Mariátegui.
ABSTRACT
The  present  study  examines  the  theoretical  tensions  between  Marxism  and  Eurocentrism
through the Peruvian thinker José Carlos Mariátegui. The great problem of Eurocentrism is
its  ability  to  generalize  the  European  experience  to  the  rest  of  the  world  and  promote
inequality regards the non-hegemonic knowledge and thinking. Even the Marxism, the most
important critic to capitalist system, was able to reproduce the problem of Eurocentrism in its
hegemonic version. José Carlos Mariátegui was the first thinker to consider this challenge in
Latin America, which is an important continent of enunciation of peripheral Marxism. The
richness of Mariátegui’s thinking brought to Marxist field innovative and current aspects,
even with limits. The present study sought to demonstrate the controversial question about the
reproduction and rupture of Eurocentrism within Marxism, mostly in the original and Latin
American Marxism of José Carlos Mariátegui.
Keywords: Latin American Thought; Marxism; Eurocentrism; José Carlos Mariátegui. 
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Introdução 
Sou uma flecha que não pode morrer antes de chegar ao alvo.
José Carlos Mariátegui
Os diferentes momentos da expansão do domínio ocidental capitalista sobre o conjunto
do mundo foram acompanhados por variações de um discurso eurocêntrico. A trajetória do
eurocentrismo,  por certo,  não foi  linear  e  livre  de percalços.  Ainda que em certa  medida
triunfante,  passou por inúmeras mutações e  recaracterizações.  Em todos os lugares houve
resistências  e  enfrentamentos  variados  neste  processo.  Mesmo  no  interior  do  território
europeu,  desenvolveram-se  inúmeras  críticas  que  buscaram refletir  formas  de  mitigar  ou
superar os efeitos nefastos que acompanhavam o desenvolvimento do capitalismo. Entre estas
críticas nascidas na Europa, o marxismo surgiu como uma de suas principais expressões.
Talvez, devida à acuidade de suas análises do capitalismo e à forma com que propôs sua
superação,  o  marxismo  não  se  restringiu  as  suas  fronteiras  natais,  ganhando  simpatias  e
adesões  ao  redor  do  planeta.  Na  trajetória  regional  da  corrente  política  inspirada  pelo
pensamento de Karl Marx, o peruano José Carlos Mariátegui despontou como figura pioneira
na elaboração de um marxismo latino-americano. 
Para além de seu pioneirismo continental, Mariátegui foi o primeiro pensador marxista
a produzir um esforço deliberado de superação do eurocentrismo. Um esforço notável, pois,
como veremos, as tensões entre marxismo e eurocentrismo nem sempre foram devidamente
enfrentadas  ou  mesmo  percebidas  como  tais.  Por  esta  razão,  coloca-se  como  um  tema
importante a ser enfrentado e analisado. O principal problema desta pesquisa, assim, foi o de
investigar as tensões entre o marxismo e o eurocentrismo, a partir  do pensamento latino-
americano de José Carlos Mariátegui. 
A obra  de  Mariátegui  permite  nos  debruçar  sobre  um  conjunto  de  questões  que
envolvem  o  tema  do  eurocentrismo.  O  pensamento  mariateguiano,  apesar  de  conferir
continuidades,  linhagens  e  desenvolvimentos  característicos  do  “marxismo  hegemônico”,
promoveu rupturas representativas que atestam sua inflexão original.  O eurocentrismo, ao
generalizar a experiência europeia para o resto do mundo, produziu distorções e legitimou
desigualdades com múltiplas e variadas manifestações.  Através das elaborações diretas de
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Mariátegui,  mas também de seus antecedentes no pensamento marxista,  buscou-se refletir
nesta investigação uma conceitualização histórica das incidências e rupturas do eurocentrismo
no marxismo. O problema é abordado através de uma investigação da trajetória política e
conceitual  que  o  refletem  dentro  de  um  quadro  geral,  buscando  analisar  alguns  pontos
teóricos específicos aqui significativos. Para privilegiar uma maior fluidez na leitura, todas as
citações  em  língua  estrangeira,  no  corpo  do  trabalho,  foram  traduzidas.  Na  análise  do
pensamento marxista,  buscou-se aqui ser o mais representativo possível da pluralidade de
suas expressões, refletida nas referências utilizadas. Tratando-se de um objeto que mobiliza
paixões,  não me eximo em assumir  que certas opções  (e omissões) refletem, mesmo que
inadvertidamente, posicionamentos, opiniões e julgamentos; o que espero não impeça uma
leitura proveitosa. 
 José Carlos Mariátegui constitui para o pensamento latino-americano, e em especial no
campo político-intelectual do marxismo, uma referência necessária. Atualmente, o interesse
por sua obra é crescente e relevante,  não apenas pela contínua reedição de suas obras na
América  Latina  e  em outros  continentes,  mas,  principalmente,  quando  se  observa  que  a
bibliografia existente sobre ele é praticamente imensurável, tamanha profusão e variedade de
estudos e debates envolvendo seu pensamento1. Mesmo no Brasil, onde a penetração de sua
obra  se  deu  de  maneira  tardia,  tem  aumentado  a  discussão  sobre  o  autor,  reforçando  a
importância da pesquisa sobre sua obra2.
O interesse  em Mariátegui  ganha  relevo  ao  se  identificar  em seu  pensamento  uma
primeira expressão de um esforço original de elaboração marxista para o contexto latino-
americano. Sua principal obra, o livro  Sete ensaios de interpretação da realidade peruana,
lançado em 1928, é um marco da reflexão crítica no continente. Nela merece destaque sua
abordagem sobre  a  questão  indígena  e  sua  particularidade  para  uma estratégia  socialista.
Introduzindo a figura do índio em um lugar de centralidade no Peru – e para a América Latina
–, elaborou fecunda análise que confere à sua obra um original e atual arcabouço analítico.
Ao longo de seu trabalho, emergiu uma concepção histórica que enfrentou, a uma só
1 Para  ilustrar,  no  portal  JSTOR,  em  pesquisa  realizada  em  24/02/2017,  registram-se  mais  de  mil  e
quatrocentos artigos em periódicos acadêmicos que tratam sobre José Carlos Mariátegui.
2 A primeira edição pulicada no Brasil dos Sete Ensaios… saiu apenas em 1975, pela Editora Alfa-Ômega, por
iniciativa do sociólogo Florestan Fernandes.  Também seria por sua iniciativa que o nome de Mariátegui
figuraria em uma coleção de obras compiladas de “cientistas sociais” publicadas em 1982 (PERICÁS, 2010,
p.345-347).
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vez, o positivismo e o determinismo, buscando compreender as especificidades históricas de
nosso continente, sem renunciar a um olhar universal. Como hipótese e síntese provisória,
pode-se  afirmar  que  as  reflexões  de  Mariátegui  evidenciam  caminhos  possíveis  para  a
produção de uma teoria que escapa aos limites do eurocentrismo e demonstra a possibilidade
(e mesmo a necessidade) de autonomia do pensamento crítico.
 Nascido em 14 de junho de 18943 na cidade de Moquegua, no sudeste do Peru, José
Carlos  Mariátegui  foi  criado  por  sua  mãe,  uma  costureira  mestiça,  católica,  de  origem
humilde. Seu pai, Francisco Javier Mariátegui, representante da elite limenha e funcionário do
Tribunal de Contas, ele jamais conheceria, tendo abandonado o lar quando José Carlos ainda
era criança, deixando-o junto com seus três irmãos. Além do sobrenome tradicional, herdaria
do seu pai a biblioteca do bisavô4, de onde faria sua iniciação literária.
Criado numa família de forte educação católica, sua primeira infância foi marcada por
sucessivos problemas decorrentes de uma frágil saúde. José Carlos Mariátegui, quando tinha
oito anos de idade sofreria um ferimento no tornozelo que o deixaria coxo. Sua saúde débil e
as dificuldades financeiras forçariam o jovem Mariátegui a largar a escola muito cedo, sem
sequer completar o ensino fundamental. Toda a sua formação foi a de um autodidata.5 Este
período, permeado por dificuldades de toda a sorte, é importante para compreender o José
Carlos maduro6.
Durante o ano de 1909, a família de Mariátegui fixou residência em Lima e ele passou a
trabalhar como auxiliar de tipografia no jornal  La Prensa. Subiria rapidamente de posição,
exercendo os  mais  diferentes  ofícios  no jornal,  até  que em 1913 começou a trabalhar  na
redação do periódico e a publicar artigos regulares após 1914, adotando pseudônimo de Juan
3 Mariátegui acreditava ter nascido em Lima no ano de 1895. Atualmente, está plenamente provado que seu
nascimento se deu em Moquegua um ano antes. A pesquisa de Guillermo Rouillon, La creación heroica de
José Carlos Mariátegui. La edad de piedra,  traz abundante documentação e informações a respeito de sua
vida até 1919.
4 Seu bisavô era Don Francisco Javier Mariátegui,  secretário do Primeiro Congresso Constituinte do Peru,
prócer da República, escritor, parlamentar e jornalista.
5 Seria neste período imediatamente após seu acidente que, por exemplo, estudaria sozinho o idioma francês.
(ROUILLON, 2009, p.55)
6 Como aponta Quijano, “Essa experiência infantil, de pobreza e de ausências, de enfermidade e de inatividade
física, de solidão e de melancolia, de religiosidade e de poética mística, de inquietas e interrogadoras leituras,
é sem dúvida fundamental para a compreensão da obra adulta mariateguiana. Como não ver ali a origem dos
impulsos emocionais que atravessariam permanentemente uma parte de seu desenvolvimento e em especial
esta tensão de agonista entre uma concepção metafísica da existência, alimento de uma vontade heroica de
ação,  e  as  implicações  necessárias  da  adesão  ao  marxismo,  que  caracterizam  grande  parte  de  seu
pensamento” (2007, p.34-35).
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Croniqueur.  Em  pouco  tempo  Mariátegui  produzira  uma  intensa  produção  periodista,
trabalhando em outros jornais e revistas. Profundamente ligado a cena cultural limenha, os
temas políticos e sociais passariam ao largo de suas atenções7. Anos mais tarde, Mariátegui se
envergonharia deste período, classificando como sua “idade da pedra”.
Seu ponto de virada política ocorreu em 1918, como relatou o próprio Mariátegui: “A
partir  de  1918,  nauseado  da  política criolla8,  me  orientei  resolutamente  em  direção  ao
socialismo,  rompendo  com  minhas  primeiras  tentativas  de  literato  contaminado  de
decadentismo e bizantinismo finisseculares,  em pleno apogeu” ([1927] 2000, contracapa).
Apesar de sua autodescrição dar a entender uma ruptura, na verdade sua mudança política
começara lentamente alguns anos antes, ainda em sua fase “decadentista”, quando entra em
contato com González Prada9; acompanha algumas greves e protestos operários; participa de
reuniões  de  grupos  anarquistas  e  socialistas,  e  seria  eleito  vice-presidente  do  Círculo  de
Periodistas. Houve ainda outro acontecimento que causaria grande impacto em Mariátegui,
crucial para sua posição política: a Revolução Bolchevique na Rússia em 1917.
Esta  mudança  política  não  se  faria  sem consequências,  adotando  um engajamento
crescente  com  relação  aos  temas  sociais  do  período  em  Lima,  com  destaque  para  seu
envolvimento  na  luta  pela  Reforma  Universitária,  influenciados  pelo  movimento  dos
estudantes de Córdoba, na Argentina. Seria no bojo destes protestos estudantis que iniciaria
sua relação com Victor Raúl Haya de la Torre, um dos líderes do movimento.
Após o golpe de estado impetrado por Augusto Léguia, em julho de 1919, adotou uma
7 Para uma melhor dimensão dos primeiros anos de Mariátegui como jornalista, sabe-se que ainda no jornal La
Prensa, “(...) colaborará nas seções “Al margen del arte”, “Crónica”, “Actualidad política”, “Cuentos de
hoy”, “Del Momento” e “Cartas a X: glosario e las cosas cotidianas”. Seu nome começará a circular e se
tornará conhecido em Lima. Outros pseudônimos surgirão, como Jack, Kendal, Monsieur de Camomille e
Kendaliff. Também irá contribuir com artigos para várias outras publicações, como Mundo Limeño, El Turf,
Lulú,  Lux  e  Alma  Latina.  Neste  período,  estreitará  amizade  com jornalistas  e  literatos  como  Abraham
Valdelomar e César Falcón; agirá e se vestirá como um dândi; frequentará cafés chiques, principalmente o
Palais  Concert,  onde  tomará  seu  cocktail favorito,  o  capitán,  uma  mistura  de  pisco  e  vermute;  dará
autógrafos nas ruas a mocinhas impressionáveis; irá a corridas de cavalos; apreciará as touradas; e será um
dos participantes da revista Colónida, de curta duração” (PERICÁS, 2012, p.17).
8 O termo criollo refere-se a “que ou quem, embora descendente de europeus, nasceu nos países hispano-
americanos e em outros, originários de colonização europeia”. (Dicionário Houaiss).
9 A importância de González Prada (1844-1918) para o cenário político e cultural peruanos do final do século
XIX é notável. “Era a figura principal da geração positivista, um escrupuloso artista do verbo que proclama a
urgência de romper com a tradição espanhola e a herança colonial. Sua contribuição a luta social do Peru é
apontar o índio como protagonista da vida nacional. Diferentemente de outros escritores e intelectuais da
América  Latina,  que  se  satisfaziam  em  experiências  estéticas,  cujas  fórmulas  importavam  da  Europa,
González Prada tinha o temperamento de um agitador” (RAMOS, 1973, p.140). Poeta e ensaísta, seria um
dos percursores do modernismo no Peru, crítico mordaz da igreja católica, ao final de sua vida aderiria ao
anarquismo proudhoniano.
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postura de combate ao novo regime, o que não passa incólume. Sendo alvo da repressão,
acabaria tendo de exilar-se na Europa, onde residiria do final de 1919 até meados de 1923,
fixando residência na Itália. É desta sua incursão pelo velho continente que completaria sua
formação teórica marxista e adesão ao comunismo.
Após o seu regresso ao Peru, além de retornar as suas atividades como jornalista10,
passaria um período ministrando aulas na Universidade Popular González Prada, criada por
Haya de la Torre com o objetivo de estabelecer um diálogo entre estudantes e operários.
Mariátegui proferiu aulas sobre a história da crise mundial, a partir de sua vivência europeia.
Se estreitaria a tal ponto a aproximação entre Mariátegui e o movimento estudantil, que em
1925, estudantes limenhos fariam uma campanha pública para que ele recebesse uma cátedra
na universidade, mas sua falta de titulação frustrou a iniciativa. Jamais Mariátegui exerceu
vínculos formais com qualquer instituição universitária ao longo de toda a sua vida.
Mariátegui,  em 1924, enfrentaria uma dura enfermidade,  tendo de amputar uma das
pernas, o que o deixou preso a uma cadeira de rodas pelo resto de sua vida11. No ano seguinte
fundou a Editora Minerva, publicando  La escena contemporánea,  seu primeiro livro, uma
coletânea de artigos periodísticos. Suas boas relações com Haya de la Torre o levaram, em
1926, a tornar-se membro da Aliança Popular Revolucionária Americana (APRA), fundada
dois  anos  antes  no  México,  com o  objetivo  de  se  constituir  uma  frente  de  forças  anti-
imperialistas no continente. 
Ainda em 1926, Mariátegui  fundaria  a  revista  Amauta12,  publicação que unia textos
culturais e políticos e que pretendia ser a “voz de uma nova geração”, colocando o Peru “no
seio do panorama mundial”.  Adquirindo grande importância,  a  revista  teve publicadas  32
edições  e  em  suas  páginas  figuraram  textos  de  outros  autores  peruanos  além  próprio
Mariátegui, como Luis Eduardo Valcárcel, César Falcón e Haya de la Torre, e estrangeiros
como Bertoltd Brecht, Sorel, Romain Rolland, Lenin, Jorge Luis Borges, Plekhanov, Trotsky,
Freud, Bernard Shaw, entre outros.
 Em 1928, após conturbada decisão de Haya de la Torre de abandonar a perspectiva
10 Começaria a colaborar regularmente no semanário Variedades, inaugurando a seção “Figuras e aspectos da
vida mundial”, que manteria até quase seus últimos dias de vida.
11 Sua perna direita teve de ser amputada em razão de um câncer, cuja consequência, uma osteomielite, o levará
a morte, seis anos mais tarde. (ESCORSIM, 2006, p.28)
12 A palavra amauta é de origem quéchua e significa mestre, pensador. Como fundador da revista, José Carlos
Mariátegui passaria a ser conhecido e recordado como o Amauta.
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frentista  e  converter  a  APRA em um partido,  Mariátegui  rompeu com Haya.  Fruto  deste
rompimento,  lideraria  a  fundação  do  Partido  Socialista  Peruano  (PSP),  sendo  eleito  seu
secretário-geral e redigindo o seu programa partidário. Publicaria, ainda neste mesmo ano, o
seu segundo livro, os Sete ensaios…. O impacto dessa obra, no entanto, não seria imediato13.
No  ano  seguinte,  teria  um  papel  ativo  na  criação  da  Confederação  Geral  de
Trabalhadores do Peru (CGTP). Logo após sua fundação, a entidade já contaria com 58 mil
trabalhadores da indústria e cerca de 30 mil índios camponeses associados. Neste mesmo ano,
Mariátegui  fundaria  o  jornal  Labor,  dedicado  ao  sindicalismo  e  ao  mundo  do  trabalho.
Também,  seria  neste  momento  a  sua  tentativa  de  uma  vinculação  orgânica  com  a
Internacional Comunista14, quando foi nomeado membro do Conselho Geral da Liga contra o
Imperialismo, organismo da Internacional. 
Nesta condição de aproximação, o grupo de Mariátegui seria convidado pela direção do
Komintern a participar do Congresso constituinte da Confederação Sindical Latino-americana
de Montevidéu, em maio, e da Primeira Conferência Comunista Latino-americana de Buenos
Aires, em junho do mesmo ano. Alvo de críticas, as posições de Mariátegui seriam atacadas e
o PSP não seria reconhecido como membro pleno da Internacional Comunista. A sugestão
proposta para ter o ingresso aceito seria a dissolução do PSP e a fundação de um partido
comunista “verdadeiro”, proposta rejeitada por Mariátegui.
Em  1930,  as  posições  de  Mariátegui  no  interior  do  Comitê  Central  do  PSP  se
enfraquecem e sua defesa de uma maior autonomia partidária começaria a ceder lugar as teses
emanadas de Moscou. Como consequência da disputa interna, Mariátegui renunciou ao posto
de secretário-geral do partido. Sua saúde se agrava e, internado em um hospital, viria a falecer
em 16 de abril. No dia seguinte, milhares de trabalhadores portando as bandeiras vermelhas
dos sindicatos obreiros da CGTP, fariam o cortejo fúnebre, ao som da Internacional entoada
por milhares de vozes. 
Pouco depois, em 20 de maio, o PSP é dissolvido, convertendo-se no Partido Comunista
do Peru (PCP). Em um primeiro momento, tanto o recém-criado PCP, quanto os seus ex-
aliados  do  APRA,  combateriam as  posições  e  o  legado  de  Mariátegui  de  forma  dura  e
13 Após a publicação em 1928, a obra ganharia uma segunda edição, pela editora Amauta, apenas em 1944 e a 
terceira edição limenha só sairia em 1952.
14 A Internacional Comunista também era conhecida como Terceira Internacional e Komintern (do alemão
Kommunistische  Internationale).  Ao  longo  do  trabalho  serão  usadas  as  três  nomenclaturas  de  forma
intercalada.
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posteriormente tratariam de relegar sua obra ao ostracismo. O itinerário da difusão de sua
obra percorreria um lento e tortuoso caminho, sendo proscrito, em um primeiro momento,
pelo  conjunto  das  forças  progressistas  do  Peru  (Apristas,  Comunistas,  Socialistas  e
Trotskistas), e só voltaria a ganhar relevo a partir do “degelo” stalinista e com o advento, nos
anos 1950, de um renovado e crescente interesse do público peruano por suas contribuições.
Já na década de 1960, a figura de Mariátegui ganharia um  status inimaginável até então,
sendo alçado ao posto de um dos maiores intelectuais da história do Peru, reivindicado por
praticamente todo o espectro político peruano e conquistando status internacional.
Nestes primeiros anos do século XXI sua obra segue influente. Esta busca pela obra e
legados do pensamento mariateguiano se inserem em um ativo processo de revitalização da
investigação e reflexão crítica do próprio marxismo, em uma luta por derrubar plenamente as
amarras do largo período de seu aprisionamento burocrático durante os anos da hegemonia
stalinista:  “Por  reencontrar,  também  em  este  plano,  as  bases  genuínas  da  vitalidade
revolucionária do marxismo na própria obra de seus criadores e no resgate das contribuições
feitas  por  aqueles,  como  Rosa  Luxemburgo  ou  Gramsci,  foram  relegados,  durante  esse
período, a uma discreta penumbra mistificatória de sua herança teórica” (QUIJANO, 2007,
p.09-10). 
Antes de prosseguir para a apresentação do desenvolvimento deste trabalho, cabe uma
melhor precisão sobre o conceito de eurocentrismo. Em linhas gerais, é um fenômeno que
engloba  múltiplas  manifestações  em diferentes  âmbitos  –  político,  cultural  e  econômico.
Primeiramente, o eurocentrismo tem a experiência da Europa como ponto de partida e, ao
mesmo  tempo,  ponto  de  chegada,  para  a  explicação  dos  fenômenos  sociais;  também,
desrespeita as variações culturais que formam as trajetórias históricas dos diferentes povos,
propondo  leis  gerais  e  etapas  universais  de  desenvolvimento  humano  à  semelhança  da
trajetória europeia; seu universalismo, assim, “propõe a todos a imitação do modelo ocidental
como única solução aos desafios do nosso tempo” (AMIN, 1989, p.09).
Em  termos  históricos,  para  Enrique  Dussel,  o  conceito  de  eurocentrismo  está
diretamente associado ao conceito de modernidade, cuja “certidão de nascimento” remeteria
diretamente à conquista colonial: “a Modernidade realmente pôde nascer quando se deram as
condições históricas de sua origem efetiva: 1492 – sua empírica mundialização, a organização
de  um  mundo  colonial  e  o  usufruto  da  vida  de  suas  vítimas,  num  nível  pragmático  e
econômico” (DUSSEL, 2005, p.29). Assim, o fenômeno da modernidade pode ser melhor
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apreendido quando situado historicamente como uma manifestação diretamente associada à
sua  gênese  colonial.  O  eurocentrismo,  como  um  de  seus  subprodutos,  foi  evocado  e
desenvolvido  como  justificativa  da  expansão  colonialista  europeia  no  chamado  “novo
mundo”. Como veremos adiante, derivado deste pensamento, que se desenvolve uma filosofia
da história (tendo Hegel como um de seus representes maiores) que conferirá um sentido de
temporalidade, de progresso do Espírito, de etapas históricas, hierarquia entre povos, etc. 
No campo do conhecimento, o eurocentrismo por sua ocorrência global e aspiração
totalizante, pretende-se impor como centro da interpretação da variedade de problemas que a
teoria social se propõe a elucidar. Portanto, a associação entre o eurocentrismo e o conjunto
das ciências sociais não é uma casualidade ou efeito correlato de um processo mais amplo ao
qual seria involuntariamente envolvida, mas sim um processo orgânico, afinal, lembremos
que “como estrutura institucional, as ciências sociais são originarias basicamente da Europa”
(WALLERSTEIN,  1997,  p.97)15.  Não  é  uma  casualidade,  portanto,  o  fato  de  serem  das
regiões atingidas diretamente pelo colonialismo europeu que emergiram algumas das mais
significativas críticas à modernidade eurocêntrica.
Assim, se desde seu nascimento,  o capitalismo opera a  partir  de uma dinâmica de
diferenciação  hierárquica  entre  países  e  povos,  uma  análise  que  busque  compreender  os
processos que envolvem uma história intelectual, política e/ou conceitual, deverá estar atenta
a  este  processo.  Estas  hierarquias  impõem  uma  geopolítica  do  conhecimento  que  afeta
diretamente  as  formas  de  difusão  e  circulação  de  ideias.  Seus  mecanismos  econômicos,
políticos e sociais, mesmo que muitas vezes artificialmente construídos, estabeleceram uma
dicotomia entre o ocidente e  os demais povos.  Desta  premissa que será utilizado aqui  as
dualidades de Centro x Periferia e de Pensamento Hegemônico x Pensamento Periférico.
Observada esta dinâmica, o Capítulo 1 buscou apresentar um quadro geral da relação
entre marxismo e eurocentrismo. Evitando caracterizações que simplifiquem e convertam o
marxismo  em  um  corpo  monolítico  e  uniforme,  procurou-se  dar  relevo  à  riqueza  das
experiências intelectuais e políticas desenvolvidas no âmbito das culturas marxistas. Esta é
uma questão de vital importância para se observar as potencialidades transformadoras e os
15 Importante destacar que esta passagem, assim como no conjunto de referências que se fazem neste trabalho à
Europa  quando  associada  ao  termo  eurocentrismo,  não  se  dá  em  um  sentido  restrito  ao  seu  aspecto
geopolítico, mas seguindo a delimitação empregada por Wallerstein: “empregaremos aqui Europa mais como
uma  expressão  cultural  que  cartográfica;  neste  sentido,  quando  falamos  sobre  os  dois  últimos  séculos
estaremos nos referindo principal e conjuntamente a Europa ocidental e a Norte-América” (1997, p.97).
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limites aparentes e não superados pelo marxismo.
Nesta  direção,  colocou-se entre  os objetivos  específicos desta  pesquisa estabelecer
parâmetros  e  características  que  permitissem  uma  categorização  do  marxismo  e  de  suas
variações,  considerando  suas  diferenças  regionais,  originalidades  e  especificidades.
Problematizou-se algumas das categorias existentes, seus limites latentes na forma em que
incorporam  ou  superam  o  problema  do  eurocentrismo.  Dentro  deste  esforço,  para  fins
expositivos, foram destacadas distinções internas ao marxismo para caracterizar a noção de
um  Marxismo  Hegemônico  e  por  consequência,  o  Marxismo  Periférico  de  José  Carlos
Mariátegui. Situando, primeiramente, o lugar dos alemães Karl Marx e Friedrich Engels nesta
trajetória,  foram  explorados  os  contornos  gerais  que  permitiram,  a  partir  de  um  dado
momento,  que uma leitura particular e majoritária do marxismo se impusesse. O dissenso
interno  a  uma  cultura  política  é  condição  prévia  para  que  seja  possível  abordar  suas
manifestações  em  termos  de  expressões  hegemônicas  e  periféricas.  Expondo  de  forma
sumária  neste  trabalho  os  principais  expoentes  e  algumas  distinções  políticas  internas
significativas, se busca ilustrar os termos propostos em torno de marxismos hegemônicos e
periféricos e seu sentido explicativo para esta dissertação.
Com  este  quadro  analítico  exposto,  as  implicações  conceituais  com  o  problema
colocado  podem  ser  melhores  observadas  na  sequência  do  capítulo.  Se  traçará  alguns
contornos  da  relação  entre  marxismo  e  a  modernidade,  analisada  desde  Marx  até  sua
vinculação nas  expressões  hegemônicas  do marxismo,  passando pelas  formas  com que o
Ocidente se fixou como “o” lugar no marxismo. Por fim, de forma mais pormenorizada, se
debaterá o eurocentrismo presente (ou não) no marxismo.
O eurocentrismo, ao contrário do que alguns possam crer, não se manifesta apenas em
correntes  de  direita,  conservadoras  ou  liberais.  O  marxismo  possui  alguns  aspectos  que
podem ser enquadrados no âmbito do eurocentrismo. A crítica mais profunda e radical da
sociedade capitalista, nascida na Europa do século XIX, carrega consigo as potencialidades e
limites de suas origens. Nesta direção, identificar os aspectos do eurocentrismo no marxismo
é um esforço analítico relevante e necessário, pois este atuou em diversos momentos como
um limitador da análise crítica e da sua própria ação e potencialidade revolucionária. 
Como será visto no Capítulo 2, este problema, de forma mais ou menos direta, está
presente deste a chegada das ideias marxistas na América Latina. Uma breve observação do
quadro geral do desenvolvimento do marxismo na região ajuda a perceber essa questão e
16
melhor identificá-la. De um ponto de vista da análise crítica das ideias desenvolvidas, grosso
modo, em seu primeiro período, o pensamento marxista na América Latina foi caracterizado
predominantemente por uma reprodução, mais ou menos direta, dos princípios irradiados de
fora do continente, basicamente da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e da
Europa.
Houve  exceções  que  contrariaram esta  lógica.  José  Carlos  Mariátegui  –  e  outros
autores – foram capazes de lançar as bases de um Marxismo Periférico e buscaram caminhos
alternativos. O marxismo de Mariátegui desenvolveu um esforço que Alberto Flores Galindo
(1982)  identificou  como  uma  recusa  da  ideologia  do  progresso  e  da  imagem  linear  e
eurocêntrica da história universal. Foi a partir de sua crítica à modernidade e ao colonialismo
que se estabeleceu as marcas principais do pensamento mariateguiano.
Analisar a sociedade peruana e seus impasses, obrigou-lhe identificar as raízes que
estruturavam esta sociedade desigual e o ponto de partida de sua crítica remontam a própria
“criação”  do  Peru.  Para  Mariátegui,  ela  engendrava  uma  ideia  de  nação  essencialmente
excludente e autoritária; o pensamento nacionalista conservador peruano buscaria nela sua
legitimidade  em bases  seletivas  e  parciais:  “as  raízes  da  nacionalidade  são  hispânicas  e
latinas.  O  Peru,  tal  como  o  representa  essa  gente,  não  descende  do  Incário  autóctone;
descende do império estrangeiro que lhe impôs, há quatro séculos, sua lei, sua religião e seu
idioma”  (MARIÁTEGUI  [1925],  1978,  p.99).  A colonização  espanhola  se  inicia  com  a
brutalidade da conquista e prosseguiria, mesmo após o estabelecimento do vice-reinado, um
longo processo de dizimação e exploração dos povos indígenas.
A  decorrência  do  entendimento  de  um  entrelaçamento  entre  modernidade,
colonialismo e a forma como se desenvolveu o capitalismo na América Latina possibilitou
Mariátegui estabelecer uma síntese dialética entre o local e o universal. É desta premissa que
fará  sua  crítica  ao  imperialismo,  tema sobre o  qual  ele  dedicou um significativo  esforço
político.  Neste  ponto,  além  de  expor  os  principais  aspectos  da  crítica  mariateguiana  ao
fenômeno do imperialismo, anteriormente foi traçado seus antecedes para melhor apreender o
contexto e as particularidades de sua análise. Ao final deste mesmo capítulo, um quadro geral
dos  caminhos  e  das  alternativas  propostas  por  Mariátegui  para  a  América  Latina  foi
trabalhado. Este ponto é importante por apresentar algumas das principais sínteses políticas
elaboradas pelo pensador peruano para a região. Defensor de uma via revolucionária para a
emancipação dos povos, seu entendimento era o de que a revolução latino-americana “deveria
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ser  socialista,  ou  não  seria  revolução”,  cuja  viabilidade,  em  seu  entendimento,  não
pressupunha uma etapa democrático-burguesa a ser cumprida. 
Por  fim,  no  terceiro  e  último  capítulo,  o  marxismo  periférico  de  José  Carlos
Mariátegui é desenvolvido. Primeiramente, foi reconstruída o que seria uma concepção do
próprio marxismo para o pensador peruano, a forma com que apreendeu e desenvolveu seus
aportes  marxistas  e,  principalmente,  sua  abertura  para  outras  correntes  e  expressões
intelectuais que lhe trouxeram uma visão peculiar de seu tempo e do entendimento sobre o
marxismo.  A partir  destas  aberturas  empreendidas  por  Mariátegui  é  que  se  estabelecem
algumas de suas principais inovações, mas também se processam algumas de suas lacunas,
geradoras de polêmicas em torno de sua obra.
Ao  pensar  o  socialismo  no  Peru  e  na  Indo-América,  como  Mariátegui  também
chamava  a  América  Latina,  colocava-se  o  desafio  sobre  qual  seria  o  sujeito  histórico  da
transformação,  o  qual  apostava na centralidade que deveria  ter  o indígena:  “o socialismo
ordena e define as reivindicações das massas, da classe trabalhadora. E, no Peru, as massas –
a classe trabalhadora – são indígenas na proporção de quatro quintos. Nosso socialismo, pois,
não seria peruano – sequer seria socialismo – se não se solidarizasse, primeiramente, com as
reivindicações indígenas” (MARIÁTEGUI, [1927] 2005, p.110). O fato de ele ter percebido
que no geral as classes trabalhadoras peruanas eram basicamente indígenas teve profundas
consequências  em sua  concepção  de  socialismo e  de  suas tarefas  revolucionárias.  Como
aponta  Pablo  González  Casanova  (2007,  p.  420),  “esta  proposta  não  representou
simplesmente um dizer, ou uma reflexão quixotesca e dogmática de indianismo e obreirismo;
foi realismo político e revolucionário”.
Fiel ao famoso enunciado de Marx que “a emancipação dos trabalhadores será obra
dos próprios trabalhadores”, Mariátegui postulou que “a solução do problema do índio tem
que ser uma solução social. Seus realizadores devem ser os próprios índios” ([1928] 2000,
p.66).  Para  a  viabilidade  de  seu  Socialismo Indo-americano,  Mariátegui  apontava  para  a
existência de um “comunismo incaico”, fruto de uma cultura coletivista de estreita ligação
com a terra e que ainda manifestava reminiscências nas atuais comunidades indígenas. Foi um
crítico das idealizações românticas regressivas a um passado Inca ou ainda de tentativas de
“proletarização  indígena”,  não  recaindo  em  dogmas  evolucionistas  do  progresso  (traço
manifesto de idealizações eurocentradas). Ao romper com uma acepção redutora e restrita ao
aspecto  econômico  para  a  formação  do  sujeito  revolucionário,  mas  ampliando  sua
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abrangência  de  forma  a  incluir  ao  indígena,  Mariátegui  conseguiu  transcender  e  superar
importantes aspectos do pensamento eurocêntrico.
Seguramente, Mariátegui lançou importantes bases renovadoras para o marxismo, mas,
por  outro  lado,  também houve continuidades  e  aspectos  em que o pensador  peruano não
superou por completo o paradigma do eurocentrismo. O ponto sobre o sujeito histórico do
socialismo é exemplar desta dualidade: se por um lado deu ao indígena uma condição de
centralidade, ampliando a questão de classe para além do aspecto econômico e relacionando-a
com questões raciais, observou-se uma aparente contradição ao papel que ele daria aos negros
na América Latina. Pouco desenvolvida no conjunto de sua obra, a questão da escravidão
negra foi em geral negligenciada ou trabalhada de maneira superficial/secundarizada, quando
não exposta de forma controversa e merecedora de justas críticas, como se verá. 
Em seu esforço de renovação teórica, inadvertidamente e como consequência direta de
suas preocupações, é identificável em Mariátegui uma interpretação da história comprometida
com uma visão não-eurocêntrica da realidade. Assim, a “filosofia da história” de Mariátegui
partiria de uma superação de alguns aspectos centrais da filosofia hegeliana da história. Ao
rejeitar  a  linearidade  e  a  hierarquia  entre  os  povos,  desenvolve  uma noção de  totalidade
complexa, só possível a partir de um olhar desde o sul. A aparente relação contraditória entre
o arcaico e contemporâneo, persistente de diversas formas na América Latina, forneceu-lhe
elementos  para  uma  compreensão,  em  um  outro  patamar,  das  realidades  históricas  não-
ocidentais.
Com este conjunto de aspectos e questões introdutórias, ingressaremos nas páginas que
seguem, onde espero corresponder às expectativas e intenções aqui expressas. Mais do que
isso, que a leitura e os problemas levantados sejam tão estimulantes e instigadores, para você
que está lendo, como para mim foi a realização deste trabalho.
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1. “Marxismo hegemônico”: moderno, ocidental e eurocêntrico?
1.1 – Marx e os marxismos
Uma indagação que se apresenta ao pensamento crítico contemporâneo diz respeito ao
lugar do marxismo no século XXI. Não iremos aqui explorar os múltiplos caminhos possíveis
deste  labirinto  de  indagações  amplas  e  abertas.  Assim como todo labirinto,  este  também
possui seus pontos sem saída, obrigando a retornos e recomeços. Não irei aqui me aventurar
em tentativas de prospecção sobre o marxismo, nos ateremos a uma tarefa de alcance mais
modesto ou limitado.
Observar a trajetória histórica do marxismo pode ser um útil caminho para refletir o
seu futuro.  Em tempos onde “antigos” paradigmas são questionados,  tendo por fundo um
capitalismo  que  tenta  ostentar  ares  triunfantes,  enquanto  se  adapta  as  suas  próprias  e
sucessivas  crises,  o  esforço  analítico  de  elaboração  e  compreensão  histórica  segue  com
necessidade  renovada.  Aqui  nos  deteremos  a  um  aspecto  desta  questão,  que  envolve  a
capacidade crítica do marxismo com relação ao eurocentrismo, condição que, como veremos,
ocupa um lugar privilegiado na estruturação hierárquica da modernidade ocidental capitalista.
O marxismo surge na modernidade como expressão contestatória à ordem posta, mas também
padeceu das condicionantes de muitos dos descaminhos do ambiente cultural que o gerou.
Neste aspecto, se apresentam alguns questionamentos legítimos que merecem atenção.
Algumas vozes críticas à modernidade,  em sua busca por alternativas, apontam ao
marxismo como representando não uma crítica à modernidade em si, mas uma manifestação
da própria modernidade, sendo a obra de Marx fonte e fundamento de uma crítica interna ao
capitalismo (MIGNOLO, 2003, p. 245-253). Tendo ainda interpretações que apontam para
uma necessidade de rejeitar ao marxismo como fonte analítica e/ou política para a superação
da Modernidade capitalista1. Independente do juízo que se faça destas colocações, com maior
precisão ou exagero,  apontam questões  que merecem um olhar  atento.  A forma como se
1 Boaventura de Sousa Santos sintetizaria a questão nos seguintes termos: “Se a modernidade se torna hoje
mais do que nunca problemática,  o marxismo será mais parte  do problema que defrontamos do que da
solução que pretendemos encontrar” (SANTOS, 1995, p.35).
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assimila  ou  supera  o  eurocentrismo  diz  muito  sobre  as  possibilidades  emancipatórias  e
transformadoras de qualquer pensamento que se pretenda revolucionário e atual. Num certo
nível analítico, entorno ao tipo de caracterização que enquadra Marx (e o marxismo em seu
conjunto)  como  eurocêntrico,  muitos  limitaram-se  a  aspectos  aparentes,  ainda  que
importantes, mas negligenciando aspectos essenciais, fundamentais para este ponto. Mesmo
que uma parte importante das respostas a estes questionamentos demandem uma gama de
problemas que em muito extrapolam esta pesquisa, alguns pontos tentarão ser confrontados a
seguir a partir de alguns questionamentos.
Será  que  o  marxismo  é  essencialmente  moderno,  ocidental  e  eurocêntrico?  Se  a
resposta  for  afirmativa,  não  haveriam  ocorrências  político-teóricas,  ainda  que  em  níveis
variados, que matizariam ou contrariam esta afirmação? Caso se responda negativamente a
primeira  questão,  não  teríamos  ao  longo  da  história  do  marxismo  diversas  posições  que
atestam o inverso, com posturas acríticas e reprodutoras da lógica da modernidade ocidental
eurocentrada?  Além  disso,  será  que  estas  marcas  do  eurocentrismo  estão  restritas  ao
marxismo  em  sua  expressão  hegemônica?  Entre  as  posições  periféricas,  teríamos  estas
mesmas incidências? Como pode-se entrever, o exame das tensões eurocêntricas presentes no
pensamento marxista é uma tarefa que está longe de ser autoevidente.
Para uma melhor compreensão do quadro geral do problema, faz-se necessário um
exame da configuração do desenvolvimento do próprio marxismo, para assim evidenciar, de
maneira mais segura, de que forma as concepções eurocentradas puderam se desenvolver de
forma irrefletida  ou  consentida;  ou  então,  pelo  contrário,  sendo enfrentadas  e  superadas.
Primeiramente, foi realizado um mapeamento das principais expressões políticas e teóricas
que  formará,  para  fins  expositivos,  o  quê  aqui  se  está  denominando  como  Marxismo
Hegemônico.  Assim,  buscando  reconhecer  suas  diferenças  internas  e  mesmo
incompatibilidades, serão explorados seus aspectos comuns, expondo um quadro intelectual
concêntrico. 
Pelos  limites  desta  pesquisa,  esta  reconstituição/delimitação  do  marxismo  será
seguramente  lacunar.  Mesmo  reconhecendo  este  limite,  no  entanto,  acredito  que  esta
reconstituição  poderá  trazer  à  tona  o  problema  através  de  uma  imagem  aproximada  e
fidedigna do marxismo, ou melhor posto, marxismos. Caracterizar o marxismo enquanto um
campo  homogêneo  sempre  foi  uma  imprecisão  factual,  sendo  imperativo  não  postular
caracterizações redutoras de qualquer  natureza ao tentar  definir  o  marxismo.  Um registro
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adequado de todo o marxismo exigiria, evidentemente, um tratamento muito mais extenso do
que aqui  é possível.  Apesar isso,  um esboço retrospectivo sumário ajudará a clarificar as
modificações subsequentes e suas evoluções.
Antes de proceder a caracterização proposta, uma distinção preliminar entre Marx e os
marxismos é necessária. As contribuições teóricas de Karl Marx servem como um pressuposto
comum entre as diferentes leituras e expressões do marxismo, o colocando em uma posição
singular. O pensamento de Marx e o marxismo, ainda que diretamente imbricados, não são
exatamente  a  mesma coisa2.  Em realidade,  Marx  transcende ao  próprio  marxismo e suas
diferentes influências, ocupando uma posição restrita a poucos pensadores, como Darwin ou
Freud,  cujos  nomes e  ideias  se  irradiaram na cultura  do mundo moderno.  O pensamento
marxiano, desta forma, será abordado como um elemento transversal, cujas questões terão
incidência tanto no Marxismo Hegemônico, quanto no Marxismo Periférico de José Carlos
Mariátegui e outros. Com efeito, a obra de Marx e Engels será aqui tratada como Marxismo
Clássico,  por  anteceder  aos  momentos  em  que  se  estabelecem  diferenciações  internas  e
particularidades neste campo político e teórico. Para o que nos propomos, se fará a seguir
alguns breves apontamentos gerais sobre o Marxismo Clássico, com o objetivo de salientar
certas características sociais do trabalho teórico de Marx e de Engels que possam servir como
ponto de comparação para os desenvolvimentos teóricos posteriores.
O marxismo carregaria desde sua origem uma obstinada busca por uma vinculação
entre capacidade analítica e teórica com uma  práxis política, como já estipulava a XIº tese
sobre Feuerbach: “Os filósofos apenas interpretaram o mundo de diferentes maneiras; o que
importa é transformá-lo” (MARX & ENGELS, [1845] 2014, p.535). Desta maneira,  seria
contraproducente  proceder  uma análise  da  teoria  marxista  sem levar  em consideração os
aspectos políticos e conjunturais que permeiam estas elaborações, ainda que aqui limitada a
uma função auxiliar ou ilustrativa. Também se faz necessário este recurso metodológico em
razão  do  marxismo projetar  uma  funcionalidade em suas  teorizações,  onde  as  categorias
surgem aspirando amparar-se em uma “realidade concreta” sobre a qual busca-se transformar. 
Marx negava-se a apresentar “receitas” sobre como deveria ser a revolução ou ainda a
sociedade comunista futura, mas, por outro lado, entendia que as ideias só tinham força se
assumidas  por  grandes  contingentes  de  pessoas.  Seria  guiado  por  esta  preocupação,  por
2 Para um debate sobre a distinção entre o pensamento de Marx e os marxismos, ver, entre outros, o artigo
“Marx e os marxismos. Uma reflexão para o século XXI” (FERNÁNDEZ BUEY, 2007).
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exemplo, que Marx interromperia suas pesquisas e, ao lado de Friedrich Engels, dedicaram
seus esforços na criação da Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT), fundada em
1864. Também chamada posteriormente de Primeira Internacional, a AIT foi uma primeira
tentativa de coesão entre diferentes forças políticas vinculadas ao movimento operário. Em
sua composição reuniram-se “os sindicatos ingleses, os mutualistas franceses, os comunistas,
os exilados democráticos, inúmeros grupos de trabalhadores que se reconheciam em teorias
utópicas,  aos  quais,  mais  tarde,  juntaram-se  outras  tendências,  como  os  anarquistas  de
Bakunin”. Nesta construção, um importante papel foi desempenhado por Marx que, em meio
a esta pluralidade de posições, “conseguiu que todas essas almas convivessem numa mesma
organização  e  que  realizou  um  programa  político  não  excludente,  embora  firmemente
classista, como garantia de um movimento que ambicionava ser de massas, e não sectário”
(MUSTOS,  2014).  Em  termos  efetivos,  a  AIT  enfrentaria  diversas  dificuldades,  sendo
dissolvida formalmente em 1876; contudo, esta experiência deixaria suas marcas. 
Durante a existência da AIT, seu momento mais emblemático seria em 1871, quando
os  operários  franceses  derrubam o  governo  de  Thiers  e  tomam o  poder,  dando  início  a
Comuna de Paris. Apesar de sua existência de poucos meses, o “assalto ao céu”, nas palavras
de Marx, colocaria em cena pela primeira vez a possibilidade concreta de um governo dos
trabalhadores e de um futuro comunista para a humanidade. As debilidades desta fase eram
evidentes, mas, se é verdade que “Marx e Engels foram pioneiros isolados na sua geração;
não  se  pode  dizer  que  algum  contemporâneo  seus,  de  qualquer  nacionalidade,  tenha
compreendido  ou  partilhado  completamente  as  concepções  que  tinham  atingido  na  sua
maturidade” (ANDERSON, 1976, p.11), por outro,  as sementes do materialismo histórico
eram lançadas e não tardariam a germinar.
O fantasma que  rondava  a  Europa,  anunciado  em 1848  no  Manifesto  Comunista,
começava a se corporificar. Vulgarmente atribuído a Marx e Engels a condição de “pais do
comunismo”,  por  certo  não foram eles  que  inventaram o  comunismo e  o  socialismo3.  A
entrada em cena do operariado fabril e das massas populares na política europeia em XIX,
modificavam qualitativamente as relações políticas e sociais por todo o continente. Com o
3 Apesar de a própria ideia de invenção/fundação ser problemática, “Como já foi dito, a história contínua do
comunismo como movimento social moderno começa na ala esquerda da Revolução Francesa. Uma linha
direta  de  descendência  liga  a  Conspiração  dos  Iguais,  de  Babeuf,  através  de  Buonarroti,  às  sociedades
revolucionárias de Blanqui na década de 1830; e estas, por sua vez, através da ‘Liga dos Justos’ (mais tarde,
‘Liga Comunista’) dos exilados alemães que nelas se inspiraram, a Marx e Engels, que redigiram o Manifesto
comunista em nome da liga” (HOBSBAWM, 2011, p.30).
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modelo  democrático  liberal  ainda  frouxamente  estabelecido  e  com  um  padrão  político
autoritário  e  elitista  como  norma,  estes  novos  agentes  inauguravam  a  pressão  social
organizada como mecanismo de mudanças e conquistas democráticas. Em meio aos avanços
institucionais de movimentos trabalhistas, o empreendimento de Marx e Engels de tornarem
científico  o  socialismo  logrou  espaço,  e  gradualmente  o  marxismo  penetrou  nestes
movimentos. 
Ainda  em  vida,  Marx  chegou  a  travar  contato  com  os  primeiros  autointitulados
marxistas, mas sua recepção não foi muito favorável4. O marxismo viria realmente a ganhar
delimitação organizativa formal na década de 1890. Neste sentido, um papel fundamental foi
desempenhado  pela  Internacional  Socialista,  também chamada  de  Segunda  Internacional,
fundada em Paris em 1889, quando as ideias de Marx passam a ter maior incidência social e
ganhar relevo. Durante este processo, ao passo que uma leitura particular do marxismo se
impôs majoritariamente, haviam posições divergentes, acirrados e acalorados debates que, ao
fundo, estas distintas táticas e estratégias políticas derivavam de diferenças na interpretação
do próprio marxismo.  A partir  daqui,  falar de um Marxismo Hegemônico passa a ter  um
sentido explicativo.
A noção de Marxismo Hegemônico que será desenvolvida se ampara em um exame
crítico  de  outras  tentativas  de  categorização do marxismo.  Estes  trabalhos  investigativos,
ainda que para outros fins, fornecerem valiosos elementos para embasar a presente pesquisa e
atestam a importância e utilidade metodológica deste caminho. O exame das tensões internas
ao marxismo possui aspectos particulares, pois “característico do tipo de crítica representada
pelo marxismo é que inclui uma concepção autocrítica; o marxismo é uma teoria da história
que,  por  sua  vez,  pretende oferecer  uma história  da  teoria”  (AMADEO, 2007,  p.48)5.  O
dissenso interno a uma cultura política é condição prévia para que seja possível abordar suas
4 Engels relataria em carta a Conrad Schmidt, escrita em 1890, que “Marx dizia dos ‘marxistas’ franceses do
fim dos anos 70: Tout ce que je sais, c'est que je ne suis pas Marxiste” (Em Francês no texto: Tudo o que eu
sei é que não sou marxista.).
5 Complementando este ponto, “Desde o começo, em seus estatutos, inscreveu-se um marxismo do marxismo:
Marx e Engels definiram as condições de suas descobertas intelectuais como a aparição de determinadas
contradições de classe da sociedade capitalista; não simplesmente como um ‘estado ideal de coisas’, mas sim
como algo originado pelo ‘movimento real das coisas’. Assim, o marxismo, como teoria crítica que aspira
proporcionar uma inteligibilidade reflexiva de seu próprio desenvolvimento, outorga prioridade, a princípio,
às explicações extrínsecas de seus êxitos, fracassos ou estancamentos. Entretanto, nunca se trata de uma
primazia  absoluta  ou  exclusiva,  que  não  faria  mais  que  eximir  a  teoria  de  suas  responsabilidades
fundamentais. Ao contrário, a necessidade de uma história interna complementar da teoria, que meça sua
vitalidade enquanto programa de pesquisa guiado pela busca da verdade, é o que separa o marxismo de
qualquer variante do pragmatismo ou do relativismo” (AMADEO, 2007, p.48-49).
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manifestações em termos de expressões hegemônicas e periféricas. O esforço de classificação
do marxismo, identificando suas particularidades, permite um panorama de sua diversidade
inerente. 
Nos textos de Marx não se encontrará uma intenção de delimitar rigidamente como
deveriam ser os partidos e organizações políticas por ele  inspirados.  Neste  sentido,  como
critério nesta pesquisa, será dado o status de “marxista” a todos aqueles que reivindicam tal
condição, aqui nos abstendo de juízos precisos sobre os méritos ou as qualidades relativas das
suas  principais  representações.6 Antecipando uma conclusão deste  ponto, a  pluralidade é
constitutiva do próprio marxismo, ainda que este princípio, variadas vezes, tenha sido negado.
Isto ocorre porque o Marxismo Hegemônico, de forma geral, classifica-se a si como a única
expressão autêntica do marxismo, muitas vezes não reconhecendo legitimidade e o status de
“marxista”  para  indivíduos  ou coletivos  com programas  políticos  ou elaborações  teóricas
diferentes  ou  divergentes  das  suas.  Nesta  condição  de  imposição  de  um  modelo
autorreferenciado e refratário em assimilar posições que não sejam as suas – característica do
Marxismo  Hegemônico  –  sufoca-se  o  livre  debate  e  o  seu  próprio  desenvolvimento
intelectual.
Em termos gerais, o Marxismo Hegemônico se assenta em uma dupla condição, que se
manifesta  de  forma  combinada  ou  não:  a  hegemonia  política  –  no  sentido  organizativo-
partidário – e a influência cultural. A hegemonia política dificilmente não virá acompanhada
de algum nível  de hegemonia cultural.  O inverso não é  verdadeiro,  com frequência  uma
influência cultural não terá reflexos políticos significativos. O exame do pensamento marxista
em suas marcas hegemônicas é aqui compreendido, em termos metodológicos, “como uma
moldura  intelectual  ampla  a  partir  da  qual  eram pensadas  as  condições  de  existência  da
comunidade  política”  (LYNCH,  2013,  p.731).  Esta  tipologia  é  essencialmente  relacional,
cujas linhas divisórias são tênues e mutáveis. 
O marxismo enquanto “pensamento em movimento”, passaria por diversas mudanças,
configuráveis em duas fases principais onde a noção de Marxismo Hegemônico é aplicável: a
primeira, marcada pela hegemonia da Segunda Internacional e sua ortodoxia; e um segundo
momento que terá o seu paradigma estabelecido com a Revolução Russa. Entre estas duas
6  Esta condição de intelectual ou militante marxista, por certo, pressupõem algumas distinções mínimas, ao
qual pode-se resumir na adesão, reprodução e/ou desenvolvimento de alguns dos aspectos significativos do
arcabouço  teórico  marxiano,  seja  de  forma  integral  ou  combinada,  tais  como:  materialismo  histórico,
dialética marxista, luta de classes, crítica ao capital e defesa da socialização dos meios de produção etc. 
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fases existem diferenças de variadas naturezas. O termo fase aqui é usado, de forma restrita,
num sentido de um pensamento político em permanente construção, para elucidar a questão
em dois  sentidos.  O primeiro  corresponde  a  um parâmetro  cronológico  e  geracional  e  o
segundo liga-se às sucessivas construções teórico-temáticas. A seguir se exporá aspectos e a
composição  destes  dois  momentos  de  um Marxismo  Hegemônico,  desencadeando-se  nas
seções seguintes, onde veremos suas implicações conceituais com o problema colocado.
 Entre os primeiros continuadores das ideias de Marx, eram latentes a diversidade de
formas de manifestação do marxismo.  Ao largo desta pluralidade,  o marxismo já em seu
início  manifestava tendências  almejando impor  uma ortodoxia disciplinadora.  Os partidos
social-democratas que viriam a se agrupar na Segunda Internacional, em geral, adotariam as
teses marxistas em seus programas ou declarações de princípios, amparando-se no Programa
de Erfurt, escrito pelo austro-alemão Karl Kautsky, com a colaboração do parceiro de Marx,
Friedrich Engels. Este seria um primeiro corpus teórico que se configuraria no marxismo.7
Com seu centro na social-democracia alemã, constituiu-se uma “ortodoxia oficial” que tinha
como expoentes figuras como Kautsky e o russo G.V. Plekhanov. Este marxismo ortodoxo
assumira uma condição de hegemonia, sendo alardeado por muitos de seus defensores como o
“marxismo oficial”. 
O que provocou a emergência desta busca por uma ortodoxia e quais são seus termos? 
Na esfera política, estabelecer marcas normativas, mais ou menos rígidas, se justificava pela 
necessidade de coesão coletiva para suas ações, sejam sindicais ou partidárias; na esfera 
teórica, o apelo a uma ortodoxia era usado nos debates como uma busca por conferir um 
estatuto de maior legitimidade teórica as teses evocadas por seus defensores, em geral 
amparada em uma autoconferida fidelidade maior as obras do Marxismo Clássico. A 
ortodoxia, entendida nestes termos específicos, era recorrente discursivamente, tanto entre 
posições majoritárias quanto minoritárias na Segunda Internacional. Curiosamente, a 
ortodoxia erguida por Kautsky, que em um determinado momento cumpriu uma função de 
fixar identidade para a nascente social-democracia, acabaria se tornando um empecilho: “O 
7 “Trata-se, sem dúvida nenhuma, de um marxismo bastante sumário, reduzido a algumas ideias centrais (luta
de  classes;  objetivo  socialista  desta  pela  apropriação  coletiva  dos  grandes  meios  de  produção  e  troca;
conquista do poder político para atingir esse objetivo; solidariedade internacional dos trabalhadores). Mas em
relação  às  primeiras  organizações  da  classe  operária,  tanto  sindicais  e  cooperativa  quanto  políticas,  o
conjunto  ainda  assim  bastante  coerente  dessa  doutrina  popularizada  constituiu  um  enorme  progresso,
sobretudo na medida em que, contrariamente às primeiras seitas e ligas comunistas, ela influencia grandes
massas” (MANDEL, 2001, p.91).
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apego aos aspectos mais deterministas da teoria marxista levou-o a um conflito crescente com
aqueles que encaram o marxismo como um guia para a ação revolucionária e não 
simplesmente como um método de análise” (GOODE, 1988, p.206)
 Era um momento também em que o marxismo se deparava com o Revisionismo,
como  ficaria  conhecido  o  movimento  liderado  por  Eduard  Bernstein,  naquela  que  foi  a
primeira elaboração declarada de revisão de pontos centrais da teoria marxista. As crescentes
vitórias  eleitorais  da social-democracia  alemã produziram um ambiente em que Bernstein
propunha  que  o  próprio  capitalismo  levaria  ao  socialismo,  sem necessidade  de  rupturas,
apostando que o socialismo poderia ser alcançado por meios pacíficos através de reformas
sociais  em  sociedades  democráticas.  Esta  posição  ganhou  adesões  em  outros  países,  se
propondo a uma revisão geral da ação dos marxistas. No entanto, não lograria sucesso, sendo
rejeitada pela maioria das forças sociais-democratas8. Mas, mesmo formalmente derrotadas,
as posições revisionistas não desapareceriam e seus defensores seguiriam ocupando funções
dirigentes e exercendo influência política na Internacional e no partido alemão9.
Enquanto a maioria da Segunda Internacional compartilhava variações da ortodoxia de
Kautsky – com seu determinismo fortemente eurocentrado – os marxismos dissidentes deste
primeiro período se originaria em oposição ou a margem de seu núcleo dirigente. No âmbito
da própria social-democracia alemã, Rosa Luxemburgo seria uma das mais notáveis vozes em
oposição ao “gradualismo” parlamentar dominante, afirmando a necessidade de uma ação de
massas com prioridade política junto ao proletariado. Rosa é um dos exemplos das diferenças
(e  dissidências)  das  posições  hegemônicas  e  da pluralidade  existente  na  primeira  fase do
marxismo. 
8 Unindo figuras  como Rosa Luxemburgo, Bebel  e Kautsky, as posições de Bernstein seriam amplamente
rejeitadas  na  Segunda  Internacional  durante  o  congresso  de  Amsterdã,  em  1904  (JOHNSTONE,  1988,
p.197). Sobre esta polêmica, Rosa escreveria uma de suas obras mais conhecidas,  Reforma ou Revolução?
(1899), ao qual afirmou, por exemplo, “A própria necessidade da tomada do poder político pelo proletariado,
tanto para Marx quanto para Engels, não gerava dúvida alguma. E, assim, coube a Bernstein considerar o
galinheiro do parlamentarismo burguês o órgão destinado a levar a cabo a maior das mudanças histórico-
mundiais: a passagem da sociedade das formas capitalistas para as socialistas” (LUXEMBURGO, [1899]
2011, p.74). 
9 Sobre o impacto do revisionismo internacionalmente, “ela foi ainda maior porque esse revisionismo, se bem
que combatido no plano das ideias pela maior parte dos dirigentes social-democratas conhecidos e que se
diziam marxistas, correspondia em grau crescente a sua prática cotidiana. Isso se aplica principalmente a
Anseele  e  Vandervelde  na  Bélgica,  a  Troeltra  nos  Países  Baixos,  a  Branting  na  Suécia,  a  Stauning  na
Dinamarca,  a Greulich na Suíça,  a  Palácios e  Justo na Argentina e,  em larga medida a Victor Adler na
Áustria. Apenas Bebel na Alemanha, Guesde na França e Sen Katayama no Japão mantiveram durante esse
período a coerência mais intransigente diante da teoria e da prática revisionista” (MANDEL, 2001, p.93).
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Um relevante  caso  dissonante  deste  período  foi  na  Áustria,  onde se  produziu  um
“marxismo nacional”,  o  chamado Austromarxismo.  Tendo como principais  membros  Otto
Bauer,  Max Adler,  Rudolf  Hilferding e  Karl  Renner,  esta  escola de  pensamento  marxista
floresceu em Viena, no final do século XIX até 1934, tendo seu principal momento no período
anterior a Primeira Guerra Mundial. Suas influências vinham da corrente do neokantismo e do
positivismo  na  filosofia,  de  novas  orientações  que  surgiam  à  época  nas  ciências  sociais
(principalmente  a  economia  marginalista),  além  de  serem  profundamente  marcados
ideologicamente  pelo  “problema  nacional”  que  envolvia  o  multinacional  Império  dos
Habsburgo. (BOTTOMORE, 1988, p.21). 
Por  fora  do  âmbito  da  Segunda  Internacional,  alguns  grupos  e  indivíduos  se
relacionariam  com  o  marxismo  na  Europa10,  aqui  destacamos  apenas  um  caso  que  terá
importância  na  sequência  deste  trabalho,  que  foi  do  francês  Georges  Sorel,  intelectual
eclético, com uma postura de combate a social-democracia, optando por uma proximidade
maior  com a  corrente  francesa  do  Sindicalismo Revolucionário  (refratária  ao  marxismo).
Sorel  reivindicava uma posição junto ao marxismo,  ainda  que  depois  rompe-se com esta
posição (chegando a ter uma fase monarquista), para no fim da vida se reaproximar das ideias
de Marx devido a vitória de Lenin na Rússia11.
Ainda  que  houvesse  liberdade  de  debates  internos  e  circulação  de  ideias  nas
discussões marxistas da época, estas divergências evoluiriam rapidamente para uma situação
de crise política e incompatibilidades teóricas profundas. Ainda antes da virada do século XIX
para o século XX, a expressão “crise do marxismo” já era colocada12. Esta crise se efetivaria
não  apenas  por  diferenças  de  leituras  do  marxismo,  mas  também com o “surgimento  de
grupos com interesses muito diferentes dentro do que até recentemente parecia ser o coeso
10 Como  na  Holanda,  onde  o  marxismo  contou  com  alguns  importantes  intelectuais,  como  o  astrônomo
A.Pannekoek e o criminologista W.Bonger, entre outros, que “a despeito de suas semelhanças e vínculos com
Rosa Luxemburgo, era um movimento livre de influências da Europa Ocidental. Os holandeses constituíam
um caso  anômalo  na  Europa  Ocidental.  Embora  seu  movimento  fosse  pequeno”  (HOBSBAWM, 2011,
p.210).
11 Contra os ataques sofridos pela Revolução Russa nos países ocidentais, Sorel escreveria, em 1919, o artigo
Em Defesa de Lenin, onde afirmaria, por exemplo, “Poderíamos dizer de Lenin que ele quer, como Pedro o
Grande, forçar a história. Com efeito ele pretende introduzir em sua pátria o socialismo que, segundo os
mestres mais autorizados da social-democracia, só poderia suceder a um capitalismo desenvolvido” (SOREL,
1992, p.316).
12 O  termo  foi  cunhado  pela  primeira  vez  por  T.G.  Masaryk  em  1897,  cf.  HOBSBAWM,  2015,  p.174.
Mariátegui, por sua vez, apontava essa primazia para Charles Andlers, também em 1897, cf. MARIÁTEGUI,
2011, p.29.
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vagalhão vanguardista do socialismo, com cisões nacionais em movimentos como o austríaco,
polonês e o russo” (HOBSBAWM, 2011, p.200). Estes primeiros grupos e partidos que se
formariam  como  dissidências  na  ala  esquerda  da  Segunda  Internacional,  provocariam
importantes mudanças no seio do marxismo, algumas delas ganhariam grande impulso na fase
posterior do marxismo, acelerada após a dissolução da Segunda Internacional em 1914.
A Revolução  Russa  de  outubro  de  1917  marcaria  um  ponto  de  virada,  com  o
marxismo entrando em um novo momento.  A Primeira  Guerra Mundial  arrasaria  com os
sonhos gradualistas e pacifistas que povoavam as mentes e corações da maioria dos quadros
da Segunda Internacional,  os arrastando para uma acelerada derrocada política e perda de
influência. O triunfo dos revolucionários russos parecia indicar um novo caminho, deslocando
a via revolucionária do terreno das hipóteses e o trazendo para o campo da realidade histórica.
Sob a liderança de Lenin,  uma nova hegemonia no campo marxista se estabelece,
tendo seus marcos políticos maiores nas fundações da Internacional Comunista, em 1919 e da
União  das  Repúblicas  Socialistas  Soviéticas,  em  1922.  Estes  dois  acontecimentos
materializavam uma nova condição ao marxismo, que seguramente nenhum dos integrantes
da  primeira  geração  poderiam prever.  A própria  revolução  e  sua  vitória  por  um partido
declaradamente  comunista  em um país  como  a  Rússia  – um dos  “elos  mais  fracos”  do
capitalismo,  como  Lenin  costumava dizer –  era  uma impossibilidade  para  os  cânones  da
ortodoxia  marxista,  que  postulavam  que  a  viabilidade  da  revolução  socialista  mundial
dependeria do sucesso das lutas do proletariado no Ocidente13. Esta crença na importância
vital  do  Ocidente  para  o  socialismo,  em  linhas  gerais,  também  estaria  expressa  no
bolchevismo,  que  através  da  criação  da  Terceira  Internacional  esperava  impulsionar  este
processo, entusiasmados pela agitação revolucionária na Europa central14. 
Os bolcheviques conquistaram o poder acreditando que aquele seria apenas o início de
uma revolução internacional que, após o fim do conflito mundial, deveria levar apenas alguns
meses. No entanto, o processo centro-europeu entraria em refluxo, com a república húngara
dos  conselhos  sendo  sufocada  depois  de  quatro  meses  de  existência  pelos  exércitos  da
13 Quando anunciaram a Plekhanov a vitória da Revolução Russa, ele teria exclamado: “Mas é uma violação de
todas as leis da história” (LÖWY, 1978, p.134).
14 “Falando em seu Primeiro Congresso, Lenin expressou o estado de espírito e as esperanças então dominantes
quando  declarou  que  ‘a  fundação  de  uma  república  soviética  internacional  está  a  caminho’.  Definiu  o
‘reconhecimento da ditadura do proletariado e do poder soviético em lugar da democracia burguesa’ como
‘os princípios fundamentais da Terceira Internacional” (JOHNSTONE, 1988, p.197)
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Romênia e Tchecoslováquia; a república operária da Baviera seria de meteórica existência e
“a revolução alemã entrara nos trilhos da muito burguesamente democrática constituição de
Weimar” (CLAUDIN, 2013, p.75). 
Cabe notar que na composição de seu primeiro congresso, a Internacional Comunista
contava,  além  do  partido  bolchevique  russo,  com  outros  dez  partidos  comunistas  já
constituídos como tais e que referendariam seus princípios programáticos, mas, na verdade,
estava  longe  de  representar  um  bloco  homogêneo.  Algumas  destas  diferenças  com  o
bolchevismo iriam se agrupar no chamado “comunismo de esquerda” combatidos por Lenin15.
Entre estes grupos com formulações alternativas, pode-se apontar, por exemplo, o extremismo
antiparlamentar do Partido Comunista finlandês, o grupo dos “tribunistas” holandeses e as
influências  anarco-sindicalistas  entre  os  comunistas  húngaros  (AGOSTI,  1988,  p.50-53).
Estas diferenças internas durariam pouco e já desde seu segundo congresso a Internacional
Comunista  passaria  a  combater  ameaças  de  diluição  programática  e  política,  através  do
estabelecimento  de  vinte  e  uma  condições  de  filiação  draconianas16,  que  paulatinamente
reduziam a pluralidade de debates nos seus congressos e fóruns políticos.
Com o fracasso do movimento revolucionário alemão no outono de 1923 e uma fase
de estabilidade no Ocidente, a direção do Komintern se viu forçada a uma revisão de seus
prognósticos  e  métodos.  Surgiu  como  principal  resposta  para  enfrentar  o  fracasso  na
conquista do poder pelos comunistas ocidentais, a necessidade de todos os demais partidos
comunistas do mundo adotarem o modelo do Partido Comunista da União Soviética (PCUS).
Refletindo, em parte, o início do acirramento das disputas internas no partido soviético, é
lançada em 1924 a palavra de ordem pela bolchevização:
A bolchevização não deve ser entendida no sentido de transferência mecânica da
experiência russa para  o partido alemão e os  outros  partidos.  Já  o companheiro
Lenin  nos  havia  advertido  contra  um  tal  comportamento.  Por  bolchevização,
entendemos a assimilação, por parte dos partidos, daquilo que de significativo, de
15 “O texto de Lenin,  Esquerdismo,  doença infantil  do comunismo,  escrito em 1920,  buscava combater  as
tendências  ‘esquerdistas’ no  comintern  e  discutia  questões  como à  participação  comunista  nas  eleições
parlamentares e o seu trabalho dentro dos sindicatos reacionários” (JOHNSTONE, 1988, p.198)
16 Os requisitos para se filiar à Internacional comunista deveriam seguir regras rígidas e sectária contra outras
posições  políticas  “Todos  os  partidos  que  desejavam  essa  filiação  tinham  de  ‘afastar  os  reformistas  e
centristas de todas as posições de responsabilidade no movimento operário’, e combinar o trabalho legal com
o ilegal, inclusive a propaganda sistemática no exército. Definindo a época como de ‘aguda guerra civil’, o
Komintern exigia ‘disciplina férrea’ e o maior grau possível de centralização, nacionalmente pela direção dos
partidos e  internacionalmente  pelo  executivo do  Komintern  cujas  decisões  tinham força  de  lei  entre  os
congressos” (JOHNSTONE, 1988, p.198).
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internacional,  existe  no  bolchevismo,  a  que  se  referia  o  companheiro  Lenin  em
Esquerdismo,  doença  infantil  do  comunismo.  Por  bolchevização  dos  partidos,
entendemos (…) a pertinência de  qualquer  manobra  estratégica na  luta contra o
inimigo.  Bolchevização  significa  firme  vontade  de  lutar  pela  hegemonia  do
proletariado, significa ódio ardente à burguesia, aos líderes contra-revolucionários
da social-democracia, ao centrismo e os centristas, aos semicentristas e pacifistas, a
todos  os  abortos  da  ideologia  burguesa.  Bolchevização  é  a  criação  de  uma
organização  compacta,  monolítica  e  fortemente  centralizada,  que  supera
amigavelmente  as  divergências  em suas  filas,  como nos ensinou o companheiro
Lenin.  Bolchevização  é  marxismo em ação,  é  dedicação  à  ideia  da  ditadura  do
proletariado, à ideia do leninismo. (ZINOVIEV [1924] apud HÁJEK, 1988, p.198) 
A  partir  deste  momento  os  rumos  da  Internacional  Comunista  estariam
irremediavelmente  atrelados  às  questões  e  interesses  internos  da  URSS.  Após  sucessivas
derrotas da oposição trotskista à política stalinista de “socialismo num só país”, Trotsky seria
expulso da direção do Komintern e o objetivo de consolidar uma estrutura política “compacta,
monolítica e fortemente centralizada” se consuma. 
Desde 1917, a hegemonia intelectual do marxismo foi deslocando-se para a Rússia; o
seu desenvolvimento ao longo da década de 1920 afirmava uma nova ortodoxia e um novo
“marxismo  oficial”  que  após  a  década  de  1930  se  corporificou  no  Marxismo  Soviético.
Anteriormente palco de debates e renovadas formulações teóricas, ainda que dentro de suas
limitações  conjunturais  e  internas,  o  marxismo  de  matriz  soviética  sofre  uma  conversão
radicalmente oposta: “foi utilizado a serviço da legitimação carismática e do líder carismático,
homogeneizando a sociedade pela ‘visão do mundo exclusivamente correta e científica’ do
marxismo-leninismo e  tornando-se  apenas  instrumental”  (FEHÉR,  1988,  p.253).  O passo
decisivo  foi  a  conversão  do  “leninismo”  em  um  corpus  teórico  próprio,  impermeável  e
acabado,  cuja  validade  era  irrefutável  empiricamente  pelas  “conquistas  soviéticas”.  O
marxismo tornou-se a doutrina oficial do Estado e do partido, constituindo o ponto de vista
obrigatório de todos os cidadãos e cidadãs soviéticas17. Convertido em “doutrina cívica” da
União  Soviética  “a  visão marxista  do mundo se  transformou numa camisa  de  força,  que
aprisionou  não  apenas  todos  os  cidadãos,  mas  também  a  ciência  e  a  arte.  Havia  uma
‘linguística marxista’, uma concepção marxista da cosmologia, da genética, da química, etc.”
(FETSCHER, 1988, p.245), condição que perduraria até meados da década de 1950.
A sociedade soviética, entre 1954 e 1960, viveu um período de mudanças, liberalizou-
se parte da vida cultural, adotaram-se reformas econômicas e se proclamou uma nova política
17 A adesão e real conhecimento da população soviética sobre o marxismo possivelmente era similar ao modo
meramente formal que boa parte das populações ocidentais aderem ao cristianismo.
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externa. Este processo teria vida curta, os fracassos dos últimos anos de Kruschev levaram a
uma reação encarnada pelo conservadorismo de Brejnev: “A última tentativa de reforma nos
países  do Leste  foi  a Primavera de Praga.  Este  projeto de construir  uma democracia  dos
trabalhadores, em um país com fortes tradições parlamentares de pré-guerra e uma cultura
parecida com a dos países ocidentais,  foi  sufocada pelos tanques soviéticos” (AMADEO,
2007, p.54-55). A partir deste momento, ainda que conservasse uma condição de hegemonia
política, o marxismo soviético cederia espaço e perderia muito da força que ostentou. Outras
alternativas políticas passavam a ser buscadas em relação ao caminho soviético, como nas
lideranças de Mao Tsé-Tung na China, Tito na Iugoslávia ou ainda a Revolução cubana de
Fidel  Castro  e  Che  Guevara,  instigando-se  um maior  nível  de  pluralismo no âmbito  dos
debates  marxistas.  No  entanto,  nenhuma  dessas  expressões  do  marxismo  lograria  uma
condição hegemônica dentro do marxismo, apenas em termos espaço-temporal restritos.
Se a  segunda fase de um Marxismo Hegemônico teve na URSS o seu paradigma
incontornável,  não  significou  que  esta  fosse  a  única  forma  ou  configuração  política  do
marxismo.  Dentro  da  hierarquização  moderno-ocidental-capitalista18 imposta,  construções
alternativas ou dissidentes ao marxismo soviético poderiam encontrar o seu “lugar ao sol”,
desde que este lócus de enunciação se desse desde no interior do próprio Ocidente, conferindo
um estatuto de legitimidade e universalidade a estas posições. Nesta condição se encontra o
chamado Marxismo Ocidental, que jamais obteve uma condição de real ameaça à hegemonia
política soviética, mas que viria a conquistar uma relevante hegemonia cultural no próprio
Ocidente  e  fora  dele.  O  primeiro  a  empregar  o  termo  “Marxismo  Ocidental”  foi
possivelmente  o  filósofo  francês  Maurice  Merleau-Ponty  em  seu  livro  As  Aventuras  da
Dialética, de 1955, onde promoveria um deslocamento do papel do marxismo, entendendo-o
apenas como uma metodologia heurística. Posteriormente, indo em outras direções, uma série
de trabalhos acadêmicos adotaram o termo, popularizando-o como uma forma de distinguir o
tipo  de  marxismo que ganhava relevo  nos  países  ocidentais.  Como método,  em geral  se
buscou  descrever  o  marxismo ocidental  através  da  listagem dos  seus  principais  teóricos,
alguns incluindo o próprio Merleau-Ponty no marxismo ocidental19.
Um dos trabalhos mais conhecidos é o do historiador britânico Perry Anderson em seu
18 Estes três conceitos estão referidos desta forma, aqui e em outras passagens do trabalho, para enfatizar a
organicidade indissociável destes.
19 Como em JAY, 1985, p.361-384.
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clássico ensaio Considerações sobre o Marxismo Ocidental. Nele, Anderson (1976, p. 39) fez
um elenco daqueles que seriam os principais expoentes desta vertente, por ordem cronológica:
Lukács, Korsch, Gramsci, Benjamin, Horkheimer, Della Volpe, Marcuse, Lefebvre, Adorno,
Sartre, Goldmann, Althusser e Colletti. Ainda que profundamente diversa e longe de compor
um tradição teórica orgânica, seus traços comuns de uma maior abertura para outros temas,
frente ao dogmatismo soviético, além de um distanciamento entre este marxismo e à prática
política, comporiam o seu traço identitário comum20. 
Merece registro que, ainda que facilmente enquadrável na caracterização feita por 
Anderson, Mariátegui não consta como expoente desta tradição – assim como nenhum outro 
autor latino-americano – no que se deduz ou um desconhecimento sobre o autor peruano, ou 
que para Anderson o subcontinente latino-americano não compõe o “Ocidente”. Como toda 
generalização, a de Anderson comete algumas arbitrariedades em suas escolhas, reunindo uma
diversidade de autores que privilegiam um determinado perfil, conferindo um peso maior para
a filosofia marxista e não dando destaque para outros campos do saber21. Estas limitações não 
invalidam os apontamentos de Anderson, mas nos cobram uma melhor precisão. Em defesa de
Anderson pode-se ponderar que o marxismo ocidental, enquanto construção post hoc, refletiu 
dois fatores: o clima intelectual europeu em que a Revolução de Outubro foi recebido e a 
imagem posterior do “marxismo ocidental” na Europa e EUA, “em outras palavras, os 
filósofos predominaram em 1917 e os marxistas que vieram depois disso quiseram ouvir os 
filósofos” (THERBORN, 2012, p.80). Como uma de suas marcas principais, este marxismo 
ocidental registra a mudança gradual dos lugares de produção do discurso marxista na 
Europa, deslocando-se dos partidos socialistas e comunistas e sindicatos operários para as 
universidades e institutos de pesquisa, repercutindo no conjunto de suas reflexões22. 
O  marxismo  ocidental  foi  diferente,  mas  não  radicalmente  oposto  ao  marxismo
20 As exceções seriam Lukács,  Korsch e Gramsci.  Os três foram destacados dirigentes partidários em seus
países e partícipes de levantes revolucionários de massas. 
21 Como por exemplo, no campo da história, onde o grupo dos chamados Historiadores Marxistas Britânicos,
formado por E.P. Thompson, Maurice Dobb, Christopher Hill, Eric Hobsbawm entre outros,  mereceriam
espaço. Nesta direção, Harvey Kaye (1989) defende que o grupo representaria mais do que uma tradição
historiografia, mas uma tradição teórica.
22 “Assim, o marxismo ocidental em seu conjunto invertia, paradoxalmente, a trajetória do desenvolvimento do
próprio Marx. Enquanto que o fundador do materialismo histórico se deslocou progressivamente da filosofia
à política, e em seguida a economia, como terreno central de seu pensamento, os sucessores da tradição que
surgiram depois de 1920 voltaram as costas cada vez mais a economia e a política para passar a filosofia,
abandonando o compromisso com o que tinha sido a grande preocupação do Marx maduro” (AMADEO,
2007, p.52)
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soviético,  como  no  fato  de  entre  os  treze  nomes  da  lista  de  Anderson,  sete  terem  sido
comunistas e todos os integrantes da lista terem se tornado marxistas por considerarem a
Revolução de  Outubro  um acontecimento  histórico  decisivo.  Mesmo entre  integrantes  da
Escola de Frankfurt, onde nenhum teve filiação a um partido comunista, mesmo que críticos,
não havia uma postura de oposição aberta ao regime soviético. Exemplo é o caso de Hebert
Marcuse,  que  produziu  em  1963  um  estudo  onde  analisou  com  sobriedade  e  crítica  o
marxismo  soviético,  apontando  as  reelaborações  de  Lenin  e  Stalin  das  teorias  marxistas
clássicas e os aspectos potencialmente críticos da filosofia social da URSS23. 
De qualquer modo, “o marxismo ocidental é apenas uma corrente do marxismo do
século XX” (THERBORN, 2012, p.81). O marxismo soviético foi inequivocamente a imagem
principal do Marxismo Hegemônico, mas o marxismo ocidental ocupa lugar dentro daquilo
que  podemos  definir  como a  corporificação  de  uma noção  hegemônica  de  marxismo no
século XX24. O Marxismo Hegemônico que aqui foi tratado, possui uma delimitação espaço-
temporal, não cabendo sua aplicação para análises contemporâneas. A crise e o colapso do
estalinismo  se  deram sem que  houvesse  uma nova  corrente  a  hegemonizar  as  diferentes
expressões  política  deste  campo,  a  tal  ponto  que  nestas  décadas  iniciais  do  século  XXI,
consolidou-se um estado de  fragmentação das  culturas  do  marxismo.  Tal  fragmentação é
reflexo e ao mesmo tempo causa de sua condição atual, onde o pensamento marxista, em sua
expressão política, está longe de ostentar a força de outrora. Mesmo com esta atual condição,
o marxismo segue com relevância política e intelectual, longe de viver um pleno ocaso, como
decretam muitos de seus detratores25. 
Como afirmou Edgardo Lander,  é  notável  “A extraordinária  eficácia  simbólica  do
marxismo, sua insólita capacidade de sobrevivência, ainda depois da experiência do Gulag”, e
23 Herbert Marcuse, El marxismo soviético, Madrid, Alianza Editorial, 1969.
24 O trotskismo não foi especificamente aqui abordado por sua condição única nesta tipificação. Ainda que
nascido como uma expressão dissidente do marxismo soviético, sendo crítico a aspectos do dogmatismo
stalinista e desenvolvendo, por alguns de seus membros ou simpatizantes, novos aportes teóricos relevantes;
por outro lado, jamais romperia com alguns dos cânones estruturais do “leninismo”, limitando sua própria
atuação crítica. Perseguido pelo stalinismo e com uma ocorrência internacional variada, não teria como o
trotskismo ser enquadrado como uma expressão hegemônica, mas enquadrá-lo como periférico, dentro da
tipificação aqui proposta, nos parece problemático.
25 A “morte do marxismo”, para além de seu uso propagandístico e de interesses políticos conservadores, não é
uma novidade, como comenta Hobsbawm (2011, p.185), na Grã-Bretanha, pelo menos desde 1945 não houve
um ano (ou até mesmo semana), sem que houvesse uma tentativa de refutar o marxismo. Situação facilmente
observada em outras partes do mundo. A lógica diz que não se tenta refutar ou atacar o que foi liquidado e
não mais existe, ainda que não raras vezes extremistas de direita se ocupem de ameaças imaginárias.
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esta  resistência deve-se muito ao fato de que “Marx conseguiu incorporar em apenas um
grande sistema teórico o que foram tradições, desenvolvimentos e correntes de pensamento de
origens muito díspares, mas todas profundamente arraigadas na cultura Ocidental dos últimos
séculos”  (LANDER,  2007,  p.230).  A ligação  entre  marxismo  e  modernidade  merece  um
exame maior, assim como o lugar do Ocidente na teoria marxista e sua indissociabilidade com
a problemática do eurocentrismo. Nas seções seguintes serão privilegiadas as expressões do
marxismo  anteriores  ou  contemporâneas  a  Mariátegui,  como  forma  de  reconstituir  os
antecedentes  e  entorno  teórico  ao  pensador  peruano,  com extrapolações  pontuais  quando
necessário, para corroborar com o sentido explicativo ou expositivo dos argumentos.
1.2 – Modernidade na teoria marxista
O  estudo  da  Modernidade  e  sua  relação  com  o  eurocentrismo  surge  como  uma
decorrência indireta e indispensável que sobredeterminou a formação da própria noção de
Modernidade  ao  Ocidente.  Para  uma  melhor  compreensão,  é  importante  frisar  que  o
eurocentrismo, em si, no campo do conhecimento, não é uma teoria social, mas que por sua
coerência global e sua aspiração totalizadora, pretende-se impor como centro da interpretação
do conjunto de problemas que a teoria social  se propõe a elucidar.  Sendo assim, pode-se
delimitá-lo nos seguintes termos:
O eurocentrismo não é mais que uma deformação, porém sistemática e importante,
que a maioria das ideologias e teorias sociais dominantes padecem. Dito de outra
maneira, o eurocentrismo é um paradigma que, como todos os paradigmas, funciona
de maneira espontânea, com frequência na imprecisão das evidências aparentes e do
senso comum. Por isto se manifesta de maneiras diversas, tanto na expressão dos
preconceitos trivializados pelos meios de comunicação como nas frases eruditas dos
especialistas de diversos domínios da ciência social. (AMIN, 1989, p.09).
Talvez seja  um caminho produtivo retornarmos ao Marxismo Clássico para buscar
uma melhor compreensão da ligação entre o marxismo e a modernidade. Esta observação nos
permitirá  traçar  posteriores  paralelos  com  o  Marxismo  Hegemônico,  acompanhada  de
exposições conceituais críticas intercaladas que possibilitarão um exame, ainda que geral,
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desta relação e suas tensões, adjacentes ou inerentes.
Durante o período histórico em que Marx e Engels viveram e desenvolveram as suas
ideias, era o momento mesmo em que o uso atual da expressão modernidade começava a se
estabelecer no pensamento ocidental. A fixação do conceito de modernidade na Alemanha dos
criadores do marxismo se daria apenas em fins do século XIX26. Desta forma, “o conceito de
‘modernidade’ só veio impor-se depois de decorridos cerca de quatro séculos do período que
ele englobava” (KOSELLECK, 2012, p.269). Esta assincronia entre o nome e a ocorrência
temporal  que ele  busca denominar  não é  invulgar,  devendo ser  compreendida  em termos
lógicos,  pois  “um período  qualquer  só  pode  ser  reduzido  a  um denominador  diacrônico
comum, a  um conceito que enfeixe  estruturas  comuns,  depois  de decorrido  certo tempo”
(Ibidem). Os termos modernidade e modernização foram, assim, criações  do século XIX:
“São produtos não dos projetos de emancipação política burguesa – os ideais de Liberdade,
Igualdade e Fraternidade –, mas do impacto da transformação socioeconômica capitalista que
se seguiu a eles: a incansável marcha à frente, acima de tudo, da indústria e da mecânica”
(ANDERSON, 2002, p.125). 
Era a história entrando em movimento, era o próprio movimento entrando na noção de
historicidade ocidental. A ligação entre o passado e o futuro já não eram mais os mesmos, um
presente onde as Revoluções surgiam como atos de descontinuidade, provocando diferenças
conflitivas  na  concepção  de  temporalidade.  Revolução  e  Modernidade,  dois  termos
possuidores  de  afinidades,  carregam  noções  opostas,  onde  “o  tempo  característico  da
‘modernidade’ é contínuo e abrangente, tal como o próprio processo de industrialização: no
seu  ponto  máximo  de  extensão,  nada  menos  do  que  a  totalidade  da  própria  época”
(ANDERSON, 2002,  p.125).  Já  o  tempo revolucionário,  com suas  rupturas,  delimita  um
ponto finito na reprodução de determinada ordem, abrindo a perspectiva de “aceleração” e
“retardamento”  da  história,  fundamental  para  a  ideia  de  “progresso”27.  Mas  esta
descontinuidade da revolução não anulará à própria noção de tempo moderno, que se liga de
26 Koselleck tratando da evolução do termo Modernidade na língua germânica, aponta que “a partir do século
XVIII, a historiografia fala cada vez mais de uma ‘época contemporânea”. O conceito de ‘tempos modernos’,
ou ‘modernidade’ [Neuzeit], segundo dicionário Grimm, só é documentado a partir de 1870, em Freiligrath
(KOSELLECK, 2012, p.269).
27 A categoria  Progresso  se  vinculará,  neste  processo,  ao  historicismo:  “As  categorias  da  aceleração  e  do
retardamento,  evidentes  desde  a  Revolução  Francesa,  modificam,  em  ritmo  variável,  as  relações  entre
passado e  futuro,  conforme o partido  ou ponto  de vista  político.  Aqui  reside  o  caráter  comum entre  o
progresso e o historicismo” (KOSELLECK,2012, p.59).
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forma quase indissociável. Como definiria Charles Baudelaire a modernidade “é o transitório,
o efêmero, o contingente, é a metade da arte, sendo a outra metade o eterno e o imutável”
([1863] 1997, p. 25). É da observação deste processo que Marx e Engels buscaram interpretar
o  capitalismo  através  do  materialismo  histórico  e  de  onde  projetariam  a  sua  própria
superação. Mas esta crítica seria permeada por algumas ambivalências, e que, como veremos
adiante, permitiram interpretações variadas entre os continuadores de sua obra.
Não é  excessivo frisar  que  neste  período prevaleceu no pensamento  ocidental  um
regime  de  historicidade  –  tal  como  descrito  por  historiadores  como  François  Hartog  e
Reinhart  Koselleck  –  essencialmente  eurocêntrico.  O  eurocentrismo  como  um  elemento
cultural comum – em suas múltiplas variações e incidências, surge acompanhando a chamada
razão  moderna  no  Ocidente  e  seu  cientificismo  de  matriz  Iluminista.  O  evolucionismo
positivista,  popular  na  segunda  metade  do  século  XIX,  permitiu  que  a  racialização  e  a
inferiorização  do  Outro  pelo  Ocidente  moderno,  construirem  o  racismo como  prática
legitimada por uma “teoria científica”.
Esta relação com o Outro dominado, também se expressaria em um sentido inverso
entre  os  humanistas  de  diferentes  correntes.  Pelo  menos  desde  o  século  XVI,  o  contato
europeu com sociedades “exóticas e primitivas” produziria marcas distintivas no pensamento
ocidental e sua racionalidade específica, ainda que negando a importância da América para
sua própria formação. Como aponta Aníbal Quijano (2005, p.22):
Sem a colonialidade do poder fundada na América, ou seja, sem a América, tudo
aquilo não poderia ser explicado. No entanto, a versão eurocêntrica da modernidade
oculta ou distorce essa história.  Porque é com a experiência histórica que leva à
produção da América que se assentam na Europa, de um lado, a ideia e a experiência
da mudança como um modo normal, necessário e desejável da história. Do outro, o
abandono do imaginário de uma idade dourada em um mítico passado, em favor do
imaginário  do  futuro  e  do  “progresso”.  E  sem  a  América,  sem  contato  e  sem
conhecimento  de  formas  de  existência  social  fundadas  na  igualdade  social,  a
reciprocidade,  a  comunidade,  a  solidariedade  social,  entre  algumas  sociedades
indígenas pré-coloniais, em especial na área andina, não se poderiam explicar as
utopias  europeias  dos  séculos  XVI,  XVII  e  XVIII,  as  quais,  reimaginando,
magnificando e idealizando aquelas  experiências indígenas,  em contraste com as
desigualdades do feudalismo no centro-norte da Europa, fundaram o imaginário de
uma sociedade constituída em torno da igualdade social, da liberdade individual e da
solidariedade social como projeto central da modernidade e como cifra e compêndio
de sua específica racionalidade.
Estas  “utopias  americanistas”  em  solo  europeu  teriam  importante  papel  para  a
formação  do  pensamento  Humanista,  que  ainda  no  século  XIX  teriam  sua  importância
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constatável: “No mínimo, como podemos ver em Rousseau e outros pensadores oitocentistas,
essa idealização levava a crer que a civilização implicava a corrupção de um estado humano
anterior,  em alguns  sentidos  mais  justo,  equânime  e  benevolente”  (HOBSBAWM,  2011,
p.28). Este pensamento humanista exerceria influência direta sobre os chamados Socialistas
Utópicos  e  demais  expressões  de  pensamento  radical.  Ainda que  Marx e  Engels  tenham
direcionado  críticas  a  estes  grupos,  inegavelmente  exerceram certa  incidência  sobre  suas
reflexões. De uma forma geral, o humanismo sustenta a noção que os seres humanos são
possuidores de uma capacidade inigualável na natureza – ainda que seja parte integrante e
submetida as suas leis –, devido a sua razão e sociabilidade, assim como a existência de laços
comuns a toda a humanidade, chamada com frequência de “natureza humana”. Desta forma,
“seja  liberal  ou  marxista,  subjacente  a  todas  as  correntes  humanistas  há  a  crença  na
emancipação  humana  –  a  ideia  de  que  a  humanidade  pode  transformar  racionalmente  a
sociedade através de seus próprios esforços” (MALIK, 1999, p.134).
 A mencionada instabilidade e dualidade da modernidade definida por Baudelaire se
manifestaria  em  Marx  em  uma  plena  absorção  de  muitos  dos  eixos  “progressistas”  da
modernidade. Este aspecto, mais recentemente, seria alvo de críticas nas elaborações situadas
no âmbito das variadas linhas de pensamento “pós” ou “anti” modernos. A vinculação do
marxismo com a modernidade é inegável.  Em certo sentido,  o pensamento de Marx teria
aspectos profundamente modernistas, como aponta Marshall Berman, 
Tomemos uma imagem como esta:  “Tudo o que  é  sólido desmancha no ar”.  A
ambição  cósmica  e  a  grandeza  visionária  da  imagem,  sua  força  altamente
concentrada e dramática, seus subtons vagamente apocalípticos, a ambiguidade de
seu ponto de vista — o calor que destrói  é também energia superabundante,  um
transbordamento  de  vida  —,  todas  essas  qualidades  são  em  princípio  traços
característicos  da  imaginação  modernista.  (…)  As  afinidades  entre  Marx  e  os
modernistas tornam-se ainda mais claras quando observamos a passagem inteira de
onde a imagem foi extraída: “Tudo o que é sólido desmancha no ar, tudo o que é
sagrado é profanado, e os homens são finalmente forçados a enfrentar com sentidos
mais sóbrios suas reais condições de vida e sua relação com outros homens”. A
segunda cláusula,  de acordo com a qual se destrói  tudo o que é sagrado, é mais
complexa e interessante do que a convencional assertiva materialista do século XIX
segundo a qual Deus não existe. Marx se move na dimensão do tempo, tentando
evocar o próprio curso de um drama e um trauma históricos. Ele diz que a aura de
santidade subitamente se ausenta e que não podemos compreender a nós mesmos no
presente sem nos confrontarmos com essa ausência (BERMAN, 1986, p.88).
Ainda que Berman busque fazer uma defesa da própria modernidade se utilizando de
Marx,  ocorrendo exageros  e  alguns  pontos  passíveis  de crítica,  tem o mérito  de destacar
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aspectos essenciais desta vinculação existente. Este Marx modernista, ainda que presente, não
será unidimensional. De certa forma, Marx equaciona as polaridades que moldarão a cultura
ocidentalizada modernista do século seguinte, em uma dimensão de temas variados, como os
“desejos e impulsos insaciáveis, da revolução permanente, do desenvolvimento infinito, da
perpétua criação e renovação em todas as esferas de vida; e sua antítese radical, o tema do
niilismo,  da destruição insaciável,  do estilhaçamento e  trituração da vida,  do coração das
trevas, do horror” (BERMAN, 1986, p.100). Desta síntese conflitiva e jamais simétrica, Marx
mostraria como ambas essas possibilidades humanas se fundem, através dos movimentos e
pressões da economia burguesa, na vida da humanidade moderna.
Não há em Marx uma teoria da modernidade propriamente dita,  mas em sua obra
percorre uma visão de modernidade que nem sempre é de fácil interpretação. Marx foi em
muitos sentidos um “filho do pensamento iluminista” (HARVEY, 1993 p.24), ao empreender
um esforço de converter o pensamento utópico numa ciência materialista, buscava provar a
viabilidade de uma emancipação humana universal, que identificou na classe trabalhadora o
agente  desta  emancipação,  por  entender  ser  esta  a  principal  vítima  da  dominação  da
modernidade capitalista.
Marx, valendo-se dos aspectos entendidos como positivos da racionalidade iluminista,
aponta que o próprio desenvolvimento capitalista, em suas contradições e permeado por uma
lógica classista, poderia gerar suas condições de superação. Destes aspectos de suas projeções
sobre  o  capitalismo,  em  determinados  momentos,  captaria  a  noção  de  “progresso”  para
apontar a vitória do proletariado sobre a burguesia, que se manifestaria em uma prédica com
alegorias que soam por vezes deterministas. Como pode ser subtendido de passagens como a
seguinte no Manifesto Comunista: “Assim, o desenvolvimento da grande indústria socava o
terreno em que a burguesia assentou o seu regime de produção e de apropriação dos produtos.
A burguesia produz, sobretudo, seus próprios coveiros. Sua queda e a vitória do proletariado
são igualmente inevitáveis” (MARX & ENGELS [1848] 2012, p.46, grifos nossos). 
A ideia do progresso foi fortemente acalentada pelo Iluminismo, tendo contido em si
um  componente  secular  que  buscou  dessacralizar  e  desmistificar  o  conhecimento  e  a
organização social.  Em nome do progresso humano,  acolhia-se a  criatividade humana,  as
descobertas científicas e uma nova individualidade: “Os pensadores iluministas acolheram o
turbilhão de mudança e viram a transitoriedade, o fugidio e o fragmentário como condição
necessária por meio da qual o projeto modernizador poderia ser realizado” (HARVEY, 1993
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p.23).  A ideia  da  possibilidade  de  uma  emancipação  terrena  da  humanidade,  através  do
controle das forças naturais, de uma maior compreensão da própria condição humana e de seu
“progresso moral”, carregadas de uma visão otimista, comporiam o discurso da modernidade.
Em  certo  sentido,  constituiria  objetivo  do  marxismo,  “materializar  e  radicalizar  a
racionalidade do Iluminismo, estendendo-lhe o potencial não apenas a esse ou aquele setor
privilegiado da sociedade, mas a toda a humanidade” (PALMER, 1999, p.75). 
Uma visão carregada de otimismo com o  projeto da modernidade,  como chamaria
Habermas ([1980] 2013), se alimentaria das tarefas ainda viáveis a serem cumpridas por este
projeto. A escalada de desastres vividos pela humanidade reduziu muito esta confiança na
modernidade – após as duas grandes guerras e  as tragédias  do Holocausto e das bombas
atômicas – e despertou um profundo ceticismo no pensamento ocidental.  Há aqueles que,
como Habermas, seguem apoiando o projeto da modernidade, ainda que com certas ressalvas
quanto as suas metas e meios para alcançar. Este otimismo cético habermasiano, pretendendo-
se superar Marx, aposta numa modulação da noção de progresso para assim projetar uma
justiça das instituições e uma busca pela felicidade dos seres humanos. Esta perspectiva falha
em  seus  postulados,  um  tanto  otimistas,  por  ignorar  a  realidade  das  nações  periféricas,
subdesenvolvidas e dependentes, onde noções como “sociedades pós-industriais” pouco se
aplicam. Se ele observasse isso “então entenderia que muitas situações que fazem pensar que
a ‘modernidade’, poderia ser levada a um final feliz encontram na ‘periferia’ sua contraparte
negativa,  infeliz  e  que  aqui  a  crítica  de  Marx  é  pertinente,  necessária  e  exigida  de  ser
desenvolvida” (DUSSEL, 1990, p.331-332).
Marx  identificou  que  a  modernidade,  em  sua  dualidade,  possuía  “duas  caras”
indissociáveis, numa ostenta os progressos econômicos e tecnológicos da sociedade ocidental,
e  na  sua  outra  contraparte,  exibe  um  rastro  de  destruições  e  ruínas.  Estas  tendências
acompanhariam o capitalismo desde suas origens.  Na chamada Acumulação Primitiva e a
violência com que ela se estabelece, Marx afirmou em O Capital, que “a expropriação dos
produtores  diretos  é  consumada com o mais  implacável  vandalismo e sob o impulso das
paixões mais infames,  abjetas e  mesquinhamente execráveis” ([1867] 2013, p.831).  Nesta
transição, completaria Marx, “a propriedade privada constituída por meio do trabalho próprio,
fundada por assim dizer, na fusão do indivíduo trabalhador isolado, independente, com suas
condições  de  trabalho,  cede  lugar  à  propriedade  privada  capitalista,  que  repousa  na
exploração  de  trabalho  alheio,  mas  formalmente  livre”  (MARX,  idem).  O  proletariado
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representaria  o  grau final  de desapossamento,  peça-chave para geração de mais-valor  (ou
mais-valia, como comumente também é chamada esta categoria de Marx) e a reprodução do
capital. Para o pensamento marxiano, o trabalho era uma categoria central28: na modernidade
capitalista  e  nos  conflitos  resultantes  de sua  natureza  classista,  a  moderna  exploração do
trabalho seria a chave para compreender sua natureza e pontos de superação.
A modernidade em Marx, em seus aspectos críticos, iria se deparar com outros dois
pontos já mencionados do pensamento iluminista: a individualidade e a ciência. Para estes
dois aspectos, os  Grundrisse podem esclarecer algumas das sínteses marxianas. Em termos
gerais, para Marx, o indivíduo só teria sua condição de pleno desenvolvimento em sociedade.
Na  modernidade  capitalista,  “A  dependência  recíproca  e  multilateral  dos  indivíduos
mutuamente indiferentes forma sua conexão social (…) o poder que cada indivíduo exerce
sobre a atividade dos outros ou sobre as riquezas sociais existe nele como o proprietário de
valores de troca, de dinheiro” ([1857] 2011, p.105, grifos do autor); assim, Marx apontou que
“seu poder social, assim como seu nexo com a sociedade, [o indivíduo] traz consigo no bolso”
(Ibidem). O capitalismo, portanto, atrofiaria a individualidade e a condicionaria a mais uma
manifestação de reprodução e sujeição ao capital. Marx rejeitou formulações que se baseiam
em  termos  de  indivíduos  abstratos,  fora  de  um  contexto  histórico,  que  seriam  para  ele
romantismos de aparência estética “robinsonadas”29 e ocultam as relações sociais, em especial
as de produção, que explicam e condicionam a individualidade manifesta. Uma leitura parcial
(ou enviesada) de Marx neste ponto, levará muitos das primeiras gerações de marxistas a
interpretações  que  praticamente  removerão  qualquer  papel  a  questão  do  indivíduo,  como
comentaremos adiante. 
A ciência é um dos pilares da Modernidade e Marx consideraria a ela como uma forma
superior de conhecimento. Em termos metodológicos, “‘Ciência’ é para Marx o ‘saber’ que
passa da mera ‘forma de manifestação (Erscheinungsform)’ a ‘essência’ — no caso do capital,
a  ‘relação  social’;  ‘essência’  que  estando  ‘oculta’,  como  o  ‘fundamento’,  deve  ser
‘descoberta’” (DUSSEL, 1990, p.165). Desta forma, Marx exporá a função que o exercício de
28 Para György Lukács, o trabalho possui um significado filosófico que teria na Teleologia do Trabalho o ponto
de partida da ontologia marxiana do ser social. ([1968] 2012).
29 Marx uso o termo ‘robinsonadas’ na Contribuição à Crítica da economia política ([1859] 2008, p.238) em
alusão ao personagem Róbinson Crusoé, do romance de mesmo nome de Daniel Defoe, que após seu navio
naufragar perto de uma ilha deserta no mar do Caribe, o personagem passa a viver sozinho na ilha e ali
sobrevive isoladamente por vinte anos.
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abstração exerce sobre as análises sociais, sua concretude e relações metafóricas e a utilidade
para a construção de noção de Totalidade:
Parece ser correto começarmos pelo real e pelo concreto, pelo pressuposto efetivo
[...] [Mas a observação da totalidade oferece apenas uma] representação caótica do
todo  e,  por  meio  de  uma  determinação  mais  precisa,  chegaria  analiticamente  a
conceitos cada vez mais simples, do concreto representado [chegaria] a conceitos
abstratos [Abstrakta] cada vez mais finos, até que tivesse chegado às determinações
mais  simples.  Daí  teria  de  dar  o  início  a  viagem de  retorno  até  que  finalmente
chegasse de novo à população, mas desta vez não como a representação caótica de
um todo, mas como uma rica totalidade de muitas determinações e representações
(MARX, [1861] 2011, p. 54). 
Esta passagem também é importante  em uma outra  dimensão:  a  multiplicidade de
relações que determinam a realidade histórica. Esta sutileza do pensamento de Marx passará
desapercebida  em  muitas  análises  marxistas  subsequentes  que  dominaram  o  Marxismo
Hegemônico, com importantes implicações que retomaremos adiante. A relação de Marx e a
ciência,  também  deve  ser  analisada  em  um  plano  mais  geral:  “Marx  aceitou  a  ciência
ocidental, mas pensava o objeto da economia científica por outra racionalidade, ampliada em
relação  à  primeira.  Acreditava  que  o  conhecimento  poderia  se  tornar  mais  crítico  de  si
mesmo,  e  reflexivo”  (FEIJÓ,  2015,  p.311).  Ainda  que  seja  facilmente  observável  certo
deslumbramento  de  Marx  (e  mais  ainda  em  Engels)  com  as  inovações  e  descobertas
científicas, estes aspectos também possuíam mediações críticas. 
Para Marx, a ciência constitui uma atividade social, cujo conhecimento é socialmente
mediado. O conhecimento emergiria da interação entre práticas sociais da ciência e o mundo
material,  cuja  existência  independeria  da cognição humana.  Em Marx,  a  historicidade do
conhecimento  é  uma  relação  dialética,  sempre  mutável,  com  a  objetividade  do  mundo
material “um toma-lá-dá-cá constante entre nossas categorias de pensamento historicamente
localizadas  e  o  mundo  que  existe  independentemente  dessas  categorias  continuamente
transforma as mesmas, submetendo-as ao teste do experimento científico e ancorando-as, com
uma exatidão crescente, nos objetos do mundo material” (NANDA, 1999, p.89). A ciência
teria em Marx um sentido de atestar a impossibilidade estacionária do conhecimento, uma
ciência  (ou  uma  teoria)  que  trouxesse  a  verdade  anunciada  e  implícita  em  si,  deixaria,
portanto, de ser válida30.
30 Como Marx afirmaria, com relação a ciência: “Toda ciência seria supérflua se a forma de manifestação e a
essência das coisas coincidissem imediatamente” (apud LUKÁCS, 2012, p. 204).
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Subjaz em Marx uma noção que as promessas da Modernidade não eram reduzíveis ao
próprio capitalismo, mas, ao mesmo tempo, reconhecia a impossibilidade de sua efetividade
nas condições sociais do capitalismo. A dialética da modernidade no Marxismo Hegemônico
se  manifestaria  de  uma  forma  ambivalente,  alternando-se  entre  os  polos  da  dualidade
constitutiva da modernidade. 
No período  da  Segunda Internacional  e  na  tradição  social-democrata  posterior,  “o
aspecto negativo tendeu a ser cada vez mais dissimulado por uma concepção evolucionista de
poderes contrapostos, de sindicatos e partidos da classe trabalhadora” (THERBORN, 2012,
p.63). Por outro lado, no período da Terceira Internacional e nas tradições comunistas por ela
inspiradas, “ao contrário, concentram-se no negativo e em suas peripécias, denunciando os
males do capitalismo e alimentando a esperança de uma reversão revolucionária repentina”
(Ibidem, p.64). Estas dualidades invertidas em cada uma destas fases do marxismo refletiam
aspectos contingentes e outros mais gerais que se modificavam no Ocidente e provocaram
mudanças, releituras, deformações e atualizações das percepções marxianas.
A modernidade latente no Marxismo clássico ganhou novas dimensões durante as duas
fases  aqui  traçadas  do  Marxismo  Hegemônico,  cujo  entrelaçamento  é  evidenciado  pelos
aspectos  de  continuidade  que  a  evolução  da  passagem entre  essas  fases  demonstrou.  No
âmbito da Segunda Internacional, se dariam inflexões que retrocederiam aspectos críticos à
modernidade contidos em Marx. A ortodoxia marxista abraçaria acriticamente as noções de
progresso (ainda que reconhecendo as mazelas capitalistas);  de ciência,  materializado nos
primeiros  esforços  de  converter  o  marxismo  em  si  numa  “ciência”;  de  civilização  (que
provocará, como veremos, posições políticas eurocêntricas e chauvinistas) e que se derivaria
em um determinismo histórico – de traços positivistas – que garantiria “cientificamente” a
inelutável vitória do socialismo. 
Interessante observarmos como neste marxismo, em sua crítica a modernidade liberal
individualista, operariam uma remoção do indivíduo e da individualidade na história31. A fé
num progresso histórico cujas “leis” conduziriam ao fim do capitalismo e um florescimento
quase que espontâneo do socialismo,  teriam sua racionalidade cientificamente atestada no
31 O russo Georges Plekhanov escreveria em 1898,  O papel do individuo na história, onde a noção de livre
arbítrio é oposta à ideia de Necessidade, ondee a história decorre de leis objetivas. Mas ele conferia um
espaço, ainda que reduzido, para o indivíduo, onde este atuaria no sentido de “atrasar” ou de fazer “avançar”
a  História  na  medida  que  se  atua  ou  não  em  função  destas  leis  e  suas  possibilidades  históricas.
(PLEKHANOV, 2000).
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Materialismo Histórico. O desenvolvimento do capitalismo levaria a sua própria ruína; assim,
não importavam ações individuais que resistissem ou tentassem conservar a ordem, pois a
vitória final do proletariado estaria assegurada. Por outro lado, essa mesma perspectiva levou
à paralisia dos próprios militantes da social-democracia, que cada vez mais optavam por uma
postura passiva, à espera da confirmação das “leis da história”32.
O cientificismo da Segunda Internacional remonta às percepções que Engels teria a
este  respeito,  que  na  apressada  intenção  de  imprimir  uma  legitimidade  científica  ao
marxismo,  inaugurou uma problemática  compreensão dualista  da  realidade  em termos  de
idealismo  versus  materialismo,  esse  alicerçado em uma concepção metafísica  da  matéria.
Engels, possivelmente influenciado pelas leis do movimento de Newton, dedicou oito anos de
sua  vida  ao  estudo  da  matemática  e  das  ciências  naturais,  onde  estabeleceu  as  três  leis
fundamentais  da  dialética:  lei  da  contradição,  lei  da  transformação  da  quantidade  em
qualidade e lei da negação. A partir de então, o marxismo passou a ser compreendido de uma
maneira  dual:  o  materialismo  histórico  como  ciência  da  sociedade  e  da  natureza  e  o
materialismo dialético como estudo das leis do conhecimento (GUIMARÃES, 1999, p.81). 
Neste seu esforço, inadvertidamente, Engels aniquilaria com a ideia de uma filosofia
da história recaindo em um determinismo, ainda que com alguns limites críticos,  que em
muito se extrapolariam entre seus continuadores. Karl Kautsky, influenciado tanto pela obra
Anti-Dühring de  Engels,  quanto  com  a  convivência  direta  com  o  autor,  constrói  uma
interpretação do marxismo amparada na ciência moderna, a partir de um evolucionismo de
inspiração darwiniana, que inauguraria no marxismo uma nova concepção determinista da
história.
Na fase de hegemonia soviética, muitos aspectos daquela codificação do marxismo
processada  por  Kautsky permaneceriam vivos.  A “espinha dorsal”  do marxismo soviético
adveio  dessa  origem  no  marxismo  ortodoxo  da  Segunda  Internacional,  ainda  que  tenha
nascido fortemente crítico a esta tradição, com intenção de superá-la – como de fato ocorreu
em muitos  momentos,  como na interpretação de Lenin sobre o Imperialismo.  A partir  da
consolidação do Estado Soviético e do acirramento das disputas internas no partido comunista
russo,  a  liberdade  de  debates  se  restringe  e  o  dogmatismo  se  impõe,  onde  o  status  do
32 Como  sintetizaria  Kautsky  “Sabemos  que  nossos  objetivos  só  podem  ser  alcançados  mediante  uma
revolução, mas sabemos também, que está tão pouco em nossas mãos fazer esta revolução como nas mãos de
nossos adversários impedi-la” (apud GUIMARÃES, 1999, P.89).
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